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C O N S E L H O D E M I N I S T R O S 

Decreto n° 64/98 

de 3 de Dezembro 

O Estatuto Geral dos Funcionários do Estado, aprovado pelo 
Decreto n° 14/87, de 20 de Maio, para além de fixar normas de 
gestão de pessoal na função pública, institucionalizou o princípio 
de carreiras profissionais no aparelho do Estado e definiu que o 
vencimento das diversas categorias e funções obedecerá à 
complexidade do trabalho realizado e o seu valor será idêntico 
para trabalho igual. Posteriormente, o Decreto n° 41/90, de 29 de 
Dezembro, objectiva eliminar a proliferação de denominações de 
categorias e funções e providencia a sua uniformização e 
racionalização, fixando uma tabela única de vencimentos a praticar 
na administração pública, o que representa uma das primeiras 
bases para a criação do Sistema Nacional de Gestão de Recursos 
Humanos, efectivado pelo Decreto n° 40/92, de 25 de Novembro. 

No entanto, mantêm-se as principais inadequações constatadas 
sobre as carreiras profissionais criadas pelo Estatuto Geral dos 

Funcionários do Estado, nomeadamente quanto à evolução 
profissional do funcionário obrigar à obtenção de superior nível 
académico; o não reconhecimento, em termos remuneratórios, do 
mérito, experiência e desempenho dos funcionários e a própria 
tabela salarial única não permitir tratamento salarial diferenciado 
para determinada carreira ou profissão. 

O presente decreto visa fundamentalmente a reforma do sistema 
de carreiras e remuneração. Pretende adequar a Administração à 
evolução da sociedade e da economia como resposta ao actual 
desafio em matéria de modernização administrativa, criando as 
condições para recrutar, manter e desenvolver os recursos humanos 
necessários à consecução dos planos e programas do Governo, 
integrando-se no esforço do aumento de produtividade, bom 
atendimento público e melhoria constante da qualidade do serviço 
prestado à sociedade. 

Nestas condições, ao abrigo do disposto na alínea g) do n°1 do 
artigo 153 da Constituição da República, o Conselho de Ministros 
decreta: 

CAPÍTULO I 
(Disposições gerais) 

A R T I G O 1 

(Objecto) 

O presente diploma estabelece os princípios e regras de 
organização e estruturação do Sistema de Carreiras e Remuneração 
aplicáveis aos funcionários do Estado. 

A R T I G O 2 

(Âmbito de aplicação) 

1. O presente decreto aplica-se aos funcionários do Estado em 
serviço no País e no exterior. 

2. O regime definido no presente decreto aplica-se a todos os 
sectores do aparelho do Estado. 

3. O presente decreto é extensivo aos funcionários das autarquias 
locais, sem prejuízo da possibilidade de se introduzirem as 
adaptações necessárias por diploma próprio. 



CAPÍTULO II 
(Carreiras profissionais) 

ARTIGO 3 

(Carreira, categoria e ciasse) 

1. Carreira é o conjunto hierarquizado de classes ou categorias de 
idêntico nível de conhecimentos e complexidade a que os funcionários 
têm acesso de acordo com o tempo de serviço e o mérito de desempenho. 

2. Classe ou Categoria é a posição que o funcionário ocupa na 
carreira, de acordo com o seu desenvolvimento profissional. 

ARTIGO 4 

(Carreira e contrato) 

1. O exercício de actividades profissionais no aparelho do Estado 
é assegurado em regime de carreira ou de contrato. 

2. Sem prejuízo do que se encontra disposto para o exercício de 
funções em comissão de serviço, o desempenho de actividades 
profissionais correspondentes a necessidades permanentes e próprias 
dos serviços e que exija qualificação académica e técnico-profissional 
ou formação específica, deve ser assegurado por pessoal em regime de 
carreira. 

3. Os contratos são feitos nas condições previstas no artigo 34 do 
Estatuto Geral dos Funcionários do Estado. 

ARTIGO 5 

(Estrutura das carreiras) 

1. As carreiras profissionais são: 
a) Verticais, quando integram classe ou categorias com o 

mesmo conteúdo funcional, diferenciadas em 
exigências, complexidade e responsabilidade e a 
evolução do funcionário se faz por promoção; 

b) Horizontais, quando integram actividades profissionais 
com o mesmo conteúdo funcional cuja evolução se faz por 
progressão e corresponde apenas à maior eficiência na 
execução das respectivas tarefas; 

c) Mistas, quando combinam características das carreiras verticais 
e das horizontais. 

2. No aparelho do Estado apenas são utilizadas as carreiras mistas 
e horizontais. 

ARTIGO 6 

(Carreiras de regime geral, específicas e de regime especial) 

1. As carreiras profissionais do aparelho do Estado podem ser de 
regime geral, específicas e de regime especial. 

2. As carreiras de regime geral integram as ocupações comuns a 
todos os sectores do aparelho do Estado. 

3. As carreiras específicas integram as ocupações típicas da 
actividade fim de cada sector do aparelho do Estado. 

4. As carreiras de regime geral e específicas estruturam-se de 
acordo com as regras de ingresso e promoção definidas no presente 
decreto, nas classes E (estagiário), C, B e A. 

5. As carreiras de regime especial subdividem-se em carreiras 
diferenciadas e nao diferenciadas. As carreiras de regime especial 
diferenciadas têm ordenação própria, de acordo com a qualificação e 
descrição do conteúdo funcional constante do qualificador. As carreiras 
de regime especial não diferenciadas estruturam-se nos termos do 
n° 4 do presente artigo. 

6. As carreiras referidas nos números anteriores, bem 
como os respectivos grupos salariais, grupos de pessoal, 
classes e categorias constam do Anexo I ao presente decreto, 
que dele faz parte integrante. 

ARTIGO 7 

(Qualificadores profissionais) 
1. Os qualificadores profissionais contêm a descrição 

generalizada do conteúdo de trabalho correspondente a cada 
carreira e os requisitos habilitacionais e profissionais para 
ingresso e promoção na respectiva carreira. 

2. Nas carreiras de regime especial diferenciadas o 
qualificador é elaborado por categoria. 

3. A descrição do conteúdo de trabalho não pode, em caso 
algum, prejudicar a atribuição aos funcionários de tarefas de 
complexidade e responsabilidade equiparáveis, não 
expressamente mencionadas. 

4. Os qualificadores profissionais são aprovados pelo 
Conselho Nacional da Punção Pública, ouvido o órgão Director 
Central do Sistema Nacional de Gestão de Recursos Humanos, 
criado pelo Decreto n° 40/92, de 25 de Novembro. 

ARTIGO 8 

(Criação, reestruturação ou extinção de carreiras) 

1. A criação, reestruturação ou extinção de carreiras 
profissionais é da competência do Conselho Nacional da 
Função Pública, sob proposta fundamentada do organismo 
interessado, ouvido o Órgão Director Central do Sistema 
Nacional de Gestão de Recursos Humanos. 

2. No caso de criação ou reestruturação de carreiras 
profissionais, a proposta deverá ser acompanhada dos 
respectivos qualificadores. 

C A P Í T U L O I I I 

(Ingresso e desenvolvimento profissional) 

ARTIGO 9 

(Ingresso) 

1. O ingresso no aparelho do Estado faz-se, em regra, por 
concurso. 

2. O ingresso faz-se, em regra, na classe E (estagiário) nas 
carreiras mistas e no escalão 1 das carreiras horizontais. 

3. Nas carreiras de regime especial diferenciadas, o ingresso 
faz-se na categoria mais baixa da carreira. 

ARTIGO 10 

(Promoção) 

1. A promoção é a mudança para a classe ou categoria 
seguinte da respectiva carreira e opera-se para escalão e 
índice a que corresponda vencimento imediatamente 
superior 

2. A promoção depende da verificação cumulativa dos 
seguintes requisitos: 

a) Tempo mínimo de três anos completos de serviço 
efectivo na classe ou categoria em que está 
enquadrado; 

b) Média da classificação de serviço não inferior a 
regular, nos últimos três anos, na classe ou categoria; 



c) Aprovação em concurso de acordo com o qualificador 
da respectiva carreira; 

d) Existência de disponibilidade orçamental. 
3. A promoção nas carreiras mistas da classe E para a C é 

automática, dependendo apenas da permanência de dois anos de 
serviço efectivo naquela classe e de classificação de serviço não 
inferior a regular. 

4. O disposto nos números anteriores não prejudica a definição 
de regras próprias de promoção para as carreiras de regime 
especial diferenciadas. 

5. A promoção não necessita de posse, produz efeitos a partir 
da data do visto do Tribunal Administrativo e exige publicação no 
Boletim da República. 

ARTIGO 11 

(Progressão) 

1. A progressão faz-se por mudança de escalão dentro da 
respectiva faixa salarial. 

2. A progressão depende da verificação cumulativa dos seguintes 
requisitos: 

a) Tempo mínimo de três anos de serviço efectivo no 
escalão em que está posicionado; 

b) Avaliação de potencial, cujos critérios serão aprovados 
pelo Conselho Nacional da Função Pública; 

c) Existência de disponibilidade orçamental. 

3. De acordo com a especificidade do sector pode o Conselho 
Nacional da Função Pública aprovar critérios específicos para 
avaliação do potencial, sob proposta do órgão interessado, ouvido 
o Órgão Director Central do Sistema Nacional de Gestão de 
Recursos Humanos. 

4. A progressão não carece de publicação no Boletim da 
República nem de posse e produz efeitos a partir da data do visto 
do Tribunal Administrativo. 

5. A progressão não depende de requerimento do interessado, 
devendo os serviços providenciar oficiosamente o seu 
processamento em tempo oportuno. 

ARTIGO 12 

(Nomeação interina) 

1. O funcionário nomeado interinamente recebe o vencimento 
correspondente à classe e escalão do funcionário cuja vaga ocupa. 

2. O tempo de serviço prestado interinamente conta para todos 
os efeitos legais, 

3. O tempo prestado em regime de interinidade por período 
igual ou superior a um ano conta como tempo prestado na carreira, 
reduzindo para um ano o tempo de permanência na classe de 
Estagiário (E), previsto no n° 3 do artigo 10, 

4. Na nomeação interina não há lugar a progressão ou promoção 
no escalão ou classe em que o funcionário está nomeado 
interinamente. 

5. Quando, em virtude da progressão ou promoção no lugar de 
origem, o funcionário ficar integrado em escalão com vencimento 
superior ao que lhe é devido como interino, passará a ser 
remunerado pelo índice correspondente ao escalão do lugar de 
origem. 

ARTIGO 13 

(Contagem de tempo de serviço) 
1. Os funcionários colocados fora das capitais provinciais, 

beneficiam de um acréscimo de 50% na contagem de tempo para 
promoção e progressão. 

2. Ficam igualmente abrangidos pelo disposto no número 
anterior os funcionários colocados na cidade de Lichinga. 

3. Não conta para efeitos de promoção e progressão na carreira 
o período de licenças registada e especial, bem como o tempo 
referido no artigo 131 do Estatuto Geral dos Funcionários do 
Estado. 

ARTIGO 14 

(Mudança de carreira) 
1. Qualquer funcionário possuidor dos requisitos habilitacionais 

e profissionais exigidos pode concorrer para carreira diferente. 
2.Quando o funcionário tiver nomeação definitiva, a integração 

na nova carreira faz-se no escalão e classe a que corresponder 
índice imediatamente superior ao que detém. 

ARTIGO 15 

(Garantia de promoção e progressão) 

Os encargos resultantes do preenchimento de vagas dos quadros 
de pessoal e da execução das regras de promoção e progressão 
serão satisfeitos pelo fundo de salários, devendo este ser dotado 
anualmente com a disponibilidade orçamental necessária. 

CAPÍTULO IV 

(Funções de direcção, chefia e confiança) 

ARTIGO 16 

(Funções de direcção, chefia e confiança) 
1. As funções de direcção, chefia e confiança, que constam do 

anexo II, só podem ser preenchidas com obediência às exigências 
e demais requisitos referidos nos respectivos qualificadores. 

2. O vencimento das funções de direcção, chefia e confiança é 
fixado por referência ao vencimento do Director Nacional nos 
valores percentuais constantes do anexo II ao presente decreto 
que dele faz parte integrante. 

ARTIGO 17 

(Requisito para o exercício de funções) 

Sem prejuízo do disposto no n° 4 do artigo 84 do Estatuto Geral 
dos Funcionários do Estado, as funções de direcção e chefia são 
exercidas por funcionários de nomeação definitiva. 

ARTIGO 18 

(Direito resultante da comissão de serviço) 

1. Finda a comissão de serviço e desde que a cessação de 
funções não tenha sido determinada por motivo disciplinar, os 
funcionários nomeados para funções de direcção e chefia de nível 
igual ou superior a Chefe de Departamento Provincial ou 
equiparado têm direito ao provimento em classe superior à que 
possuíam à data da nomeação. 



2. O provimento referido no número anterior obedece aos 
seguintes criterios: 

a) Cada período de cinco anos completos de exercício 
contínuo da função, contados a partir da data da última 
promoção, atribui o direito de promoção à classe ou 
categoria imediatamente superior no primeiro escalão 
da faixa salarial, 

b) Cada três anos excedentes ao período anterior dá direito 
a progressão na respectiva faixa salarial. 

C A P Í T U L O V 

(Quadros de pessoal) 

ARTIGO 1 9 

(Quadros de pessoal) 

1. Os quadros de pessoal a que se refere o artigo 8 do Estatuto 
Geral dos Funcionários do Estado devem identificar as carreiras 
e funções adequadas a consecução dos "objectivos de cada sector 
ou serviço. 

2. A dotação de efectivos dos quadros de pessoal referidos no 
número anterior é fixada por carreira e por função em comissão de 
serviço. 

3 Nas carreiras de regime especial diferenciadas, os quadros 
de pessoal referidos no número anterior indicam o número de 
lugares correspondentes a cada uma das categorias das referidas 
carreiras. 

4. A dotação dos quadros de pessoal referidos nos números 
precedentes deve contemplar a execução dos mecanismos de 
promoção e progressão previstos no presente decreto. 

5 A aprovação e as alterações dos quadros de pessoal serão 
feitas por diploma conjunto dos Ministros da Administração 
Estatal, do Plano e Finanças e dirigente respectivo. 

C A P Í T U L O V I 

(Concursos) 

ARTIGO 2 0 

(Concursos) 

A realização dos concursos regula se pelas normas estabelecidas 
no Estatuto Geral dos Funcionários do Estado. 

ARTIGO 2 1 

(Regulamentos de concursos) 

1. Compete ao dirigente que superintende na função pública a 
aprovação dos regulamentos de concurso para as carreiras de 
regime geral 

2 Compete ao dirigente respectivo "a aprovação dos 
regulamentos de concurso para as carreiras específicas e de 
regime especial 

CAPÍTULO VII 
(Remuneração) 

ARTIGO 2 2 

(Componentes da remuneração) 

A remuneração do fúncionário público e constituída por: 
a) Vencimento; 
b) Suplementos. 

ARTIGO 2 3 

(Fixação de vencimento) 

1. O vencimento é determinado pelo índice correspondente ao 
escalão, classe ou categoria e grupo salarial da carreira em que o 
funcionário está enquadrado. 

2. Escalão é cada uma das posições remuneratórias criadas para 
as carreiras horizontais ou da faixa salarial de cada classe ou 
categoria das carreiras mistas, 

3. A estrutura salarial contém os índices salariais organizados 
em faixas salariais correspondentes às classes do grupo salarial 
em que cada carreira se integra. 

4. Grupo salarial é o conjunto de índices salariais atribuídos a 
uma carreira em função da sua complexidade, responsabilidade e 
requisitos habilitacionais exigidos. 

ARTIGO 2 4 

(Estrutura indiciária) 

1. As tabelas indiciárias serão aprovadas por decreto do 
Conselho de Ministros. 

2. O valor do índice 100 das tabelas das carreiras de regime 
geral, específicas e regime especial, é fixado pelo Conselho de 
Ministros. 

3. A tabela salarial, com arredondamento nos respectivos 
valores, será divulgada por despacho do Ministro do Plano e 
Finanças. 

ARTIGO 2 5 

(Suplementos) 

1. Os suplementos são atribuídos nos seguintes casos: 
a) Trabalho extraordinário; 
b) Trabalho nocturno; 
c) Trabalho em regime de turnos; 
d) Abono para falhas; 
e) Trabalho prestado em condições de risco, penosidade ou 

insalubridade; 
f ) Ajudas de custo; 
g) Suplemento de vencimentos; 
h) Subsídio na doença; 
i) Prémios; 
j) Bónus especial; 
k) Bónus de rendibilidade; 
l) Subsídio de campo; 

m) Subsídio de funeral; 
n) Gratificação de chefia; 
o) Participação em custas e multas; 

p) Outros previstos em legislação específica. 
2. O pagamento dos suplementos referidos nas alínea a) a m) 

processa-se nos termos do Estatuto Geral dos Funcionários do 
Estado e legislação complementar. 

3. A participação em custas e multas é regulamentada em 
legislação específica. 

ARTIGO 2 6 

(Bónus especial) 
1. O bónus especial a atribuir a funcionários com habilitações 

de nível médio e superior é fixado tendo em conta as condições de 
vida e trabalho das áreas territoriais onde prestam serviço, que 
serão classificadas para o efeito sob proposta dos Governadores 
Provinciais. 



2. A classificação das áreas territoriais referidas no número 
anterior, bem como as respectivas percentagens de bónus especial 
serão aprovadas por diploma conjunto dos Ministros da 
Administração Estatal e do Plano e Finanças 

ARTIGO 2 7 

(Gratificação de chefia) 

Quando se verificar que o vencimento da função é igual ou 
inferior ao vencimento auferido pelo funcionário designado para 
o seu exercício, será abonada uma gratificação de chefia 
correspondente a 25% do vencimento que o funcionário aufere. 

ARTIGO 2 8 

(Remuneração horária) 

1. Para todos os efeitos legais, o valor da hora normal de 

RMX12 
trabalho é calculado através da fórmula 5 2 x N ' sendo RM 

a remuneração mensal e N o número de horas correspondentes à 
normal duração semanal de trabalho. 

2. A fórmula referida no número anterior serve de base ao 
cálculo do valor correspondente a qualquer outra fracção de 
tempo de trabalho. 

CAPÍTÚLO VIII 
(Disposições finais e transitórias) 

ARTIGO 2 9 

*(Enquadramento dos funcionários) 

1. O enquadramento no sistema de carreiras e remuneração 
faz-se: 

a) Na categoria actual em carreira a que correspondam 
actividades de idêntico nível de complexidade, 
responsabilidade e exigências habilitacionais; 

b) No escalão da faixa salarial da classe ou categoria do 
respectivo grupo salarial da carreira, em função do 
tempo de serviço na actual categoria. 

2 O disposto no número anterior não prejudica a fixação de 
critérios próprios para enquadramento das carreiras de regime 
especial diferenciadas. 

3. Na integração nas novas estruturas indiciárias das carreiras 
de regime especial diferenciadas devem ser consideradas as 
agregações de categorias e as alterações das designações 
decorrentes da sua reestruturação. 

4. As instruções para a aplicação dos critérios de enquadramento 
previstos nos n° 1 e 2 do presente artigo, bem como as tabelas de 
agregação de categorias referidas no número anterior, serão 
objecto de resolução do Conselho Nacional da Função Pública. 

ARTIGO 3 0 

(Formalidades do Enquadramento) 
1. Os serviços deverão preencher o boletim individual de 

enquadramento, de modelo a ser aprovado pelo Conselho Nacional 
da Função Pública, relativamente a cada funcionário, com base no 
qual será elaborada uma lista para ser afixada em local apropriado 
e possibilitar a consulta pelos interessados. 

2. As listas de enquadramento, após homologação pelo 
respectivo dirigente do Órgão Central do aparelho do Estado ou 

Governador Provincial e anotação pelo Tribunal Administrativo, 
são afixadas nos respectivos locais de trabalho e publicadas no 
Boletim da República. 

3. Da integração cabe direito à reclamação, pelo prazo de trinta 
dias após a publicação, para os dirigentes que as homologaram. 

4. Nas autarquias locais a reclamação prevista no n° 3 é 
submetida à apreciação do órgão deliberativo. 

ARTIGO 3 1 

(Complemento por diminuição de remuneração) 
Quando por virtude do respectivo enquadramento se verifique 

que a remuneração que vem sendo abonada a determinado 
funcionário é superior ao vencimento máximo da carreira em que 
fica enquadrado, ser-lhe-á abonado um complemento igual a 
diferença entre o actual e o novo vencimento, diferença que será 
diminuída ou extinta, no âmbito das alterações salariais de que o 
funcionário vier a beneficiar. 

ARTIGO 3 2 

(Titularização dos funcionários contratados) 
1. Os actuais funcionários contratados ao abrigo do artigo 32 do 

Estatuto Geral dos Funcionários do Estado, transitam para as 
novas carreiras como funcionários de nomeação provisória ou 
definitiva, desde que tenham, respectivamente, menos ou mais de 
dois anos de serviço como contratado. 

2. No enquadramento dos funcionários referidos no número 
anterior aplica-se o disposto no n° 1 do artigo 29 do presente 
decreto. 

3. A transição constante do presente artigo deve observar as 
formalidades previstas nos n°s 2 a 4 do artigo 30 do presente 
decreto. 

ARTIGO 3 3 

(Concursos pendentes) 
1. Mantêm-se válidos os concursos realizados e que se 

encontrem, à data da vigência do presente decreto, dentro do prazo 
de validade previsto no Estatuto Geral dos Funcionários do 
Estado. 

2. Os concorrentes que tenham sido abrangidos pela 
disponibilidade orçamental são enquadrados na carreira e escalão 
em idênticas condições em que transitaram os titulares anteriores 
daquelas categorias. 

3. Os concursos de ingresso e promoção abertos, mas cujas 
provas não tenham sido realizadas à data da vigência do presente 
decreto, são dados como nulos. 

ARTIGO 3 4 

(Contagem de tempo para progressão e promoção) 

A contagem de tempo para promoção e progressão no actual 
sistema de carreiras e remuneração inicia em 1 de Abril de 1999. 

ARTIGO 3 5 

(Bónus de Antiguidade) 

1. Sem prejuízo dos processos pendentes à data da entrada em 
vigor do presente diploma, é extinto o bónus da antiguidade 
previsto no artigo 125 do Estatuto Geral dos Funcionários do 
Estado. 

2. Os funcionários que tenham adquirido o direito a bónus de 
antiguidade até 31 de Março de 1999 poderão requerer o respectivo 
abono até 31 de Dezembro do mesmo ano. 



ARTIGO 36 

(Aprovação dos quadros de pessoal) 

Os serviços devem fazer aprovar os quadros de pessoal de 
acordo com as disposições do presente decreto até 31 de Dezembro 
de 1999. 

ARTIGO 37 

(Imposto do selo nos autos de posse) 

Os autos de posse estão sujeitos ao imposto do selo das taxas 
seguintes: 

a) Carreiras integradas nos grupos salariais de 10 a 12 e 
equiparadas 20 000,00MT, 

b) Carreiras integradas nos grupos salariais de 7 a 9 e 
equiparadas 15 000,00MT. 

c) Carreiras integradas nos grupos salariais 5 e 6 e equipa-
radas 10000,00MT. 

d) Carreiras integradas nos grupos salariais de 1 a 4 e 
equiparadas 5 000,00MT. 

ARTIGO 38 

(Norma revogatória) 

1. É revogado o Decreto n° 41/90, de 29 de Dezembro. 
2. O Diploma Ministerial n° 136/88, de 12 de Outubro, deixa 

de ser aplicado aos funcionários do Estado. 

ARTIGO 39 

(Entrada em vigor) 

O presente decreto entra em vigor em 1 de Abril de 1999. 

Aprovado pelo Conselho de Ministros. 

Publique-se. 

O Primeiro-Ministro, Pascoal Manuel Mocumbi. 

ANEXO I 

Carreiras de Regime Geral 

Carreira Classe Grupo 
Salarial Categorias 

Especialista A 
B 
C 

12 Especialista A 
B 
C 

Técnico superior de admi-
nistração pública N1 

A 
B 
C 
E 

11 Técnico superior de admi-
nistração 

Técnico superior de N1 A 
B 
C 
E 

11 Antropólogo 
Arquitecto A 
Biólogo A 
Bioquímico 
Documentalista A 
Economista A 
Economista agrário A 

Carreira Classe 
Grupo 
Salarial 

Categorias 

Editor A 
Engenheiro agrónomo A 
Engenheiro cartógrafo A 
Engenheiro civil A 
Engenheiro de minas A 
Engenheiro electro-

mecânico A 
Engenheiro electrónico A 
Engenheiro electro-

técnico A 
Engenheiro florestal A 
Engenheiro hidrotécnico A 
Engenheiro mecânico A 
Engenheiro químico A 
Físico A 
Fotógrafo A 
Geógrafo A 
Geólogo A 
Hidrogeólogo A 
Jurista A 
Médico veterinário A 
Químico A 
Repórter A 
Repórter fotográfico A 
Sociólogo A 
Técnico de acção social A 
Técnico de estatística A 
Técnico de formação A 
Técnico de planificação A 
Técnico de relações inter-

nacionais A 
Técnico de relações pro-

fissionais A 
Tradutor-intérprete A 

Técnico superior de admi- A 10 Técnico de administração 
nistração pública N2 B 

c 

Técnico superior de N2 

E 

A 10 Biólogo B 
B Documentalista B 
C Economista B 
E Editor B 

Engenheiro mecânico B 
Engenheiro químico B 
Geógrafo B 
Geólogo B 
Jurista B 
Técnico de acção social B 
Técnico de comércio 

interno B 
Técnico de estatística B 
Técnico de formação B 
Técnico de laboratório B 
Técnico de planificação B 
Técnico de relações inter-

nacionais B 
Técnico de relações pro-

fissionais B 
Técnico florestal B 
Tradutor-intérprete B 



Grupo Categorias 
Carreira Classe Salarial 

Técnico profissional em A 8 Técnico profissional em 
administração pública B 

C 
E 

administração pública 

Técnico profissional A 8 Cartógrafo C 
B Contabilista C 
C Desenhador C 
E Geómetra C 

Técnico aduaneiro C 
Técnico de construção 

civil C 
Técnico de electrónica C 
Técnico de formação pro-

fissional C 
Técnico de laboratório C 
Técnico de manutenção C 
Técnico de mecânica C 
Técnico de meteorologia C 
Técnico de química C 
Técnico de puericultura e 

educação de infância C 
Técnico de relações pro-

fissionais C 
Técnico de topografia C 

Técnico A 7 Documentalista C 
B Leitor C 
C Monitor C 
E Oficial de protocolo C 

Técnico administrativo 
Técnico de aprovisiona-

mento C 
Técnico de comunicação 

social C 
Técnico de estatística C 
Técnico de geologia C 
Técnico de indústria 

alimentar C 
Técnico de planeamento 

físico C 
Técnico de planificação c 
Técnico de radiocomu-

nicações C 
Técnico de relações inter-

nacionais C 
Tradutor intérprete C 

Assistente técnico A 6 Agente de acção social D 
B Agente de puericultura e 
C educação de infância D 
E Arquivista D 

Assistente administrativo D 
Desenhador D 
Documentalista D 
Electricista D 
Encadernador D 
Fiscal D 
Fotocompositor D 
Fotógrafo D 
Instrutor D 
Mestre D 
Monitor D 
Oficial de protocolo D 
Operador de câmara D 

Carreira Classe 
Grupo 

Salarial 
Categorias 

Operador de televisão D 

Secretário dactilógrafo D 
Técnico agrário D 
Técnico de aprovisiona-

mento D 
Técnico de comércio 

interno D 
Técnico de construção 

civil D 
Técnico de electrotecnia D 
Técnico de estatística D 
Técnico de formação D 
Técnico de geologia D 
Técnico de laboratório D 
Técnico de manutenção D 
Técnico de mecânica D 
Técnico de oceanografia D 
Técnico de orçamento D 
Técnico de planificação D 
Técnico de química D 
Técnico de relações inter-

nacionais D 
Técnico de relações pro-

fissionais D 
Técnico de terminais tele-

gráficos D 
Tesoureiro D 
Topógrafo D 
Tradutor-intérprete D 

Auxiliar administrativo Única 4 Arquivista auxiliar 

Auxiliar técnico de apro-
visionamento 

Auxiliar de oficial de 
protocolo 

Auxiliar técnico de comu-
nicação social 

Auxiliar técnico de cons-
trução civil 

Auxiliar técnico de docu-
mentação 

Auxiliar técnico de 
estatística 

Auxiliar técnico de 
laboratório 

Auxiliar técnico de 
manutenção 

Auxiliar técnico de 
topografia 

Auxiliar técnico de desenho 
Chefe de cozinha 
Chefe de mesa 
Condutor de veículos 

pesados 
Dactilógrafo 
Escrituráno-dactilógrafo 
Fiel de armazém 
Fiel de depósito 
Governanta 
Oficial de diligências 
Operador de rádio 
Operador de registo 

de dados 



Carreira Classe 
Grupo 
Salarial 

Categorias 

Recepcionista 
Telefonista 
Tesoureiro 
Tradutor-interpréte auxiliar 

Operário Única 3 Alfaiate 
Bate-chapas 
Bobinador 
Caldeireiro 
Canalizador 
Carpinteiro 
Compositor 
Condutor de veículos 

ligeiros 
Contramestre 
Cozinheiro 
Electricista 
Encadernador 
Estofador 
Ferreiro 
Fotógrafo 
Gravador 
Impressor de off-set 
Lubrificador de veículos 
Marceneiro 
Mecânico 
Montador 
Motorista de embarcação 
Operador de betoneira 
Operador de buldozer 
Operador de caldeira 
Operador telegráfico 
Pedreiro 
Pintor 
Serralheiro 
Soldador 
Subchefe de cozinha 
Torneiro 
Torneiro mecânico 
Tractorista 

Agente de serviço Única 2 Barbeiro 
Contínuo 
Despenseiro 
Encarregado de cozinha 
Encarregado de rouparia 
Encarregado de lavandaria 
Guarda de reserva 
Operador de reprografia 
Operador telegráfico 
Copeiro 
Cortador 
Costureiro 
Encarregado de refeitório 
Encarregado de residência 
Estafeta 
Fiscal de reserva 
Guarda 
Leitor 
Marinheiro 
Operador de motobomba 
Porteiro 
Servente de mesa 
Servente de unidades 

sanitárias 

Carreira Classe 
Grupo 
Salarial 

Categorias 

Auxiliar Única 1 Abastecedor de 
combustível 

Ajudante 
Apontador 
Embalador 
Empregado de quarto 
Encarregado de edifício 
Ferramenteiro 
Jardineiro 
Lavandeiro 
Servente 
Trabalhador agrícola 

manual 
Tratador de piscina 

Carreiras Específicas 
Gabinete de Informação 

Carreira Classe Grupo 
Salarial Categorias 

Técnico superior de A 11 Redactor A 
comunicação social N1 B Repórter A 

C Repórter A 
E Técnico de comunicação 

social A 

Técnico superior de A 10 Redactor B 
comunicação social N2 B Repórter B 

C Repórter fotográfico B 
E Técnico de comunicação 

social B 

Técnico profissional de A 8 Locutor C 
comunicação social B Montador C 

C Operador de câmara C 
E Repórter C 

Repórter fotográfico C 
Técnico de audio 

frequência C 
Técnico de comunicação 

social C 
Técnico de comutação 

telegráfica C 

s 
Técnico de som C 

Assistente técnico de A 6 Locutor D 
comunicação social B Montador D 

C Operador de câmara D 
E Operador telegráfico D 

Repórter D 
Repórter fotográfico D 
Técnico de audio-

frequência D 
Técnico de som D 



Carreiras Específicas 
Ministério da Agricultura e Pescas 

Carreira Classe 
Grupo 

Salarial 
Categorias 

Técnico superior de agro- A 11 Economista agrário A 
-pecuária e pescas N1 B Engenheiro agrónomo A 

C Engenheiro cartógrafo A 
E Engenheiro florestal A 

Engenheiro geógrafo A 
Médico veterinário A 
Técnico de aquacultura A 
Técnico de extensão A 
Técnico de indústria 

alimentar A 
Técnico de pesca A 

Técnico superior de agro- A 10 Técnico de extensão B 
-pecuária e pescas N2 B 

C 
E 

Técnico florestal B 

Técnico profissional de A 8 Classificador analista C 
agro-pecuária e pescas B Extensionista agrário C 

C Técnico agrário C 
E Técnico de aquacultura C 

Técnico de extensão C 
Técnico de hidráulica C 
Técnico de indústria 

alimentar C 
Técnico de pesca C 

Técnico profissional de A 8 Geómetra C 
planificação agrária B Técnico cartógrafo C 

C Técnico fotogramétrico C 
E Técnico fotoplanista C 

Assistente técnico de A 6 Classificador analista D 
agro-pecuária e pescas B Extensionista agrário D 

C Técnico agrário D 
E Técnico de extensão D 

Técnico de pesca D 

Assistente técnico de A 6 Técnico cartógrafo D 
planificação agrária B Técnico fotogramétrico D 

C 
E 

Técnico fotoplanista D 

Auxiliar técnico de Única 4 Auxiliar técnico agrário 
agro-pecuária e pescas Auxiliar técnico de campo 

Auxiliar técnico de pesca 

Auxiliar de agropecuárià Única 1 Trabalhador agrícola 
e pescas manual 

Carreiras Específicas 
Ministério da Cultura, Juventude e Desportos 

Carreira Classe Grupo 
Salarial Categorias 

Técnico superior de edu- A 11 Técnico de educação física 
cação física e desportos B e desportos A 
N1 C 

E 

Técnico superior da A 11 Coreógrafo A 
cultura N1 B Curador A 

C Museólogo A 
E Técnico de artes plásticas A 

Técnico de dança A 
Técnico de música A 

Técnico superior de edu- A 10 Técnico de educação 
cação física e desportos B física e desportos B 
N2 C 

E 

Técnico superior da A 10 Conservador e restaurador B 
cultura N2 B Curador B 

C Director de peças teatrais B 
E Museólogo B 

Músico B 
Músico compositor B 
Técnico de artes plásticas B 
Técnico de dança B 
Técnico de música B 
Técnico de teatro B 

Técnico profissional de A 8 Técnico de educação física 
educação física e B e desportos 
desportos C 

E 

Técnico profissional da A 8 Curador C 
cultura B Director de actores C 

C Instrumentalista C 
E Museólogo C 

Músico C 
Produtor C 
Técnico de conservação 

e restauro C 
Técnico de exposição C 

Assistente técnico de A 6 Animador cultural D 
cultura B Cantor D 

C Fiel de reserva D 
E Produtor D 

Assistente técnico de A 6 Técnico de educação física 
educação física e B e desportos D 
desportos C 

E 

Auxiliar técnico da cultura Única 4 Auxiliar técnico de preservação 
* e conservação 

Gravador 



Carreiras Específicas 
Ministério para a Coordenação da Accão Ambiental 

Grupo Categorias 
Carreira Classe Salarial 

Técnico superior de A 11 Técnico de ambiente A 
ambiente N1 B 

C 
E 

Planificador físico N1 A 11 Técnico de planeamento 
B físico A 
C Geógrafo A 
E 

Técnico superior de A 10 Técnico de ambiente B 
ambiente N2 B 

C 
E 

Planificador físico N2 A 10 Técnico de planeamento 
B físico B 
C 
E 

Técnico de ambiente A 7 Técnico de ambiente C 
B 
C 
E 

Técnico de planificador A 7 Técnico de, planeamento 
físico B físico C 

C 
E 

Assistente técnico de A 6 Técnico de ambiente D 
ambiente B 

C 
E 

Assistente de planificador A 6 Técnico de planeamento 
físico N2 B físico D 

C 
E 

Carreiras específicas 
Ministério para a Coordenação da Acção Social 

Carreira Classe" 
Grupo 

Salarial 
Categorias 

Técnico superior de A 11 Técnico de acção social A 

acção social N1 B 

C 

E 

Técnico superior de edu- A 11 Educador de infância A 

cação de infância N1 B 

C 

E 

Carreira Classe 
Grupo 

Salarial 
Categorias 

Técnico superior de A 10 Técnico de acção social B 
acção social N2 B 

C 
E 

Técnico superior de edu- A 10 Educador de Infância B 
cação de infância N2 B 

C 
E 

Técnico especializado de A 9 Técnico de acção social 
acção social B especializado 

C 
E 

Técnico especializado de A 9 Técnico de educação de 
educação de infância B infância especializado 

C 
E 

Técnico Profissional de A 8 Técnico de acção social C 
Acção Social B 

C 
E 

Técnico Profissional de A 8 Técnico de educação de 
Educação de Infância B infância C 

C Técnico de puericultura e 
E educação de infância C 

Agente de acção social A 6 Agente de acção social 

B Agente das unidades 
C sociais D 
E 

Agente de educação de A 6 Agente de educação de 

infância B infância D 
C 
E 

Auxiliar técnico de acção Única 4 Auxiliar de acção social 

social 

Auxiliar técnico de edu- Única 4 Auxiliar de puericultura e 

cação de infância educação de infância 
Educador vigilante 



Carreiras específicas 
Ministério da Defesa Nacional 

Carreira Classe 
Grupo 
Salarial 

Categorias 

Técnico superior de A 11 Analista de Assuntos 
Defesa N1 B Militares 

C Oficial operativo A 
E Técnico de administra-

ção militar A 

Técnico superior de A 10 Oficial operativo B 
Defesa N2 B 

C 
E 

Técnico de Defesa A 7 Oficial operativo C 
B 
C 
E 

Carreiras específicas 
Ministério da Indústria, Comércio e Turismo 

Carreira Classe 
Grupo 
Salarial 

Categorias 

Técnico superior de A 11 Técnico de comércio 

indústria, comércio e B internacional A 

turismo N1 C Técnico de comércio 

E interno A 

Técnico de turismo A 

Técnico superior de A 10 Técnico de comércio 

indústria, comércio e B internacional B 

turismo N2 C Técnico de comércio 

E interno B 

Técnico de turismo B 

Técnico superior de A 8 Técnico de comércio 

indústria, comércio e B internacional C 

turismo N1 C Técnico de comércio 

E interno C 

Técnico de turismo C 

Técnico de metrologia C 

Técnico de turismo C 

Assistente técnico de A 6 Técnico de comércio 

indústria, comércio e B internacional C 

turismo C Técnico de comércio 

E interno C 

Técnico de turismo C 

Carreiras específicas 
Ministério do Interior 

Carreira Classe 
Grupo 
Salarial 

Categorias 

Técnico superior de A 11 Técnico de identificação 
identificação civil N1 B civil A 

* C 
E 

Técnico superior de A 10 Técnico de identificação 
identificação civil N2 B civil B 

C 
E 

Técnico de identificação A 7 Técnico de identificação 
civil B civil C 

C 

E 

Técnico de administração A 7 Técnico-prisional C 

prisional B 

C 

E 

Assistente técnico de A 7 Técnico de identificação 

identificação civil B civil D 

C 

E 

Assistente técnico de A 6 Técnico de Migração D 

Migração B 

C 

E 

Assistente técnico de A 6 Bombeiro D 

Bombeiros B 

C 

E 

Assistente técnico A 6 Guarda prisional 
B 
C 
E 

Auxiliar técnico de Única 4 Auxiliar técnico de 
identificação civil identificação civil 

Auxiliar técnico de Única 4 Bombeiro auxiliar 
bombeiros 



Carreiras específicas 
Ministério da Justiça 

Carreira Classe 
Grupo 
Salarial 

Categorias 

Técnico superior de A 11 Conservador A 
registo e notariado N1 B Notário 

C 
E 

Técnico superior de A 10 Conservador B 
registo e notariado N2 B Notário B 

C 
E 

Técnico médio de registo A 8 Dactiloscopista C 
criminal B 

C 
E 

Técnico médio de registo A 8 Conservador C 
e notariado B Ajudante C 

C 
E 

Assistente técnico de A 6 Ajudante D 
registo e notariado B Oficial de registo D 

C 
E 

Assistente técnico de A 6 Dactiloscopista D 
registo criminal B 

C 
E 

Auxiliar técnico de Única 4 Auxiliar de dactiloscopista 
registo criminal 

Guarda prisional Única 4 Guarda prisional 

Carreiras específicas 
Ministério das Obras Públicas e Habitação 

Carreira Classe 
Grupo 
Salarial 

Categorias 

Técnico superior de A 11 Arquitecto A 

obras públicas N1 B Engenheiro civil A 
C Engenheiro de estruturas A 
E Engenheiro de materiais A 

Engenheiro de vias A 
Engenheiro hidráulico A 
Geotécnico A 
Hidrogeólogo A 
Hidrólogo A 

Técnico superior de A 10 Geotécnico B 

obras públicas N2 B Hidrogeólogo B 

C Hidrólogo B 

E Técnico de construção civl B 
Técnico de estruturas B 
Técnico de materiais B 
Técnico de vias B 

Carreira Classe 
Grupo 
Salarial 

Categorias 

Técnico profissional de A 8 Geotécnico C 
obras públicas B Hidrogeólogo C 

C Hidrólogo C 
E Técnico de construção 

civil C 
Técnico de estruturas C 
Técnico de hidráulica C 
Técnico de materiais C 
Técnico de vias C 

Assistente técnico de A 6 Hidrometista D 
obras públicas B Medidor orçamentista D 

C Técnico de construção 
E civil D 

Técnico de hidráulica D 

Auxiliar técnico de Única 4 Auxiliar técnico de 
obras públicas obras públicas 

Auxiliar técnico hidro-
metrista 

Carreiras específicas 
Ministério do Plano e Finanças 

Carreira Classe 
Grupo 
Salarial 

Categorias 

Técnico superior A 11 Secretário de Finanças A 
tributário N1 B 

C 
E 

Técnico superior A 10 Secretário de Finanças B 
tributário N2 B 

C 
E 

Técnico profissional A 8 Técnico verificador C 
tributário B 

C 
E 

Técnico tributário A 7 Secretário de Finanças C 
B Recebedor de Fazenda C 
C 
E 

Assistente técnico A 6 Secretário de Fazenda D 
tributário B Recebedor de Fazenda D 

C 
E 

Auxiliar técnico Única 4 Auxiliar técnico tributário 
tributário Recebedor auxiliar 

Escrivão de execuções fiscais 
Oficial de diligências 



Grupo Categorias 
Carreira Classe Salarial 

Técnico superior de orça- A 10 Técnico de orçamento B 
mento e contabilidade B 
pública N1 C 

E 

Técnico superior de orça- A 10 Técnico de orçamento B 
mento e contabilidade B 
pública N2 C 

E 

Técnico de orçamento A 7 Técnico de orçamento C 
e contabilidade pública B 

C 
E 

Assistente de orçamento A 6 Técnico de orçamento D 

e contabilidade pública B 
C 
E 

Auxiliar técnico de orça- Única 4 Auxiliar técnico de 

mento e contabilidade orçamento 
pública 

Carreiras especificas 
Ministério dos Recursos Minerais e Energia 

Carreira Classe 
Grupo 
Salarial 

Categorias 

Técnico superior de A 11 Analista de sistema de 
recursos minerais N1 B energia A 

C Engenheiro hidrogeólogo A 
E Engenheiro de minas A 

Engenheiro de topografia A 
Engenheiro de tratamento 

mineiro A 
Engenheiro petroquímico A 
Engenheiro químico A 
Geofísico A 
Geólogo A 

Técnico superior de A 10 Analista de sistemas de 
recursos minerais N2 B energia B 

C Geofísico B 
E Geólogo B 

Técnico de hidrogeologia B 
Técnico de minas B 
Técnico de sismologia B 
Técnico de tratamento 

mineiro B 
Técnico petroquímico B 

Carreira Classe 
Grupo 
Salarial 

Categorias 

Técnico profissional de A 8 Técnico de gemologia C 
recursos minerais B Técnico de geofísica C 

* C Técnico de geologia C 
E Técnico de hidrogeologia C 

Técnico de minas B 
Técnico de sismologia C 
Técnico de sondagem C 
Técnico de tratamento 

mineiro C 

Assistente técnico de A 6 Técnico de gemologia D 
recursos minerais B Técnico de geofísica D 

C Técnico de geologia D 
E Técnico de hidrogeologia C 

Técnico de sismologia D 
Técnico de sondagem C 

Auxiliar técnico de Única 4 Auxiliar técnico de 
recursos minerais geofísica 

Auxiliar técnico de geologia 
Auxiliar técnico de 

hidrogeologia 
Auxiliar técnico de 

sismologia 
Auxiliar técnico de 

sondagem 

Carreiras específicas 
Ministério do Trabalho 

Carreira Classe 
Grupo 
Salarial 

Categorias 

Técnico superior de A 11 Técnico de emprego A 
administração do B Técnico de formação 
trabalho N1 C profissional A 

E Técnico de análise do 
mercado de emprego A 

Técnico de informação e 
orientação profissional A 

Técnico de higiene e 
protecção no trabalho A 

Técnico de relações 
profissionais A 

Técnico de segurança 
social A 

Actuário A 

Técnico superior de A 10 Técnico de emprego B 
administração do B Técnico de formação 
trabalho N2 C profissional B 

E Técnico de relações 
profissionais B 

Actuário B 
Técnico de segurança 

social B 
Técnico de análise de 

profissões B 
Técnico de análise do 

emprego B 
Técnico de orientação 

profissional B 
Técnico de higiene e 

protecção no trabalhe B 



Carreira Classe 
Grupo 
Salarial 

Categorias 

Técnico profissional de A 8 Técnico de emprego C 
administração do B Técnico de formação 
trabalho C profissional C 

E Técnico de relações 
profissionais C 

Técnico de segurança 
social C 

Técnico de análise de profissoes C 

Técnico de higiene e 
protecção no trabalho C 

Técnico de análise do 
mercado do emprego C 

Técnico de informação e 
orientação profissional C 

Assistente técnico pro- A 6 Técnico de emprego D 
fissional de admi- B Técnico de formação 
nistração do trabalho C profissional D 

E Técnico de relações 
profissionais D 

Técnico de segurança 
social D 

Técnico de higiene e 
protecção no trabalho D 

Carreiras específicas 
Ministério dos Transportes e Comunicações 

Carreira Classe 
Grupo 
Salarial 

Categorias 

Técnico supérior de A 11 Hidrógrafo A 
transportes, comuni- B Meteorologista A 
cações e meteoro- C Oceanógrafo A 
logia N1 E Técnico de Administração e 

gestão marítima A 
Técnico de material 

aeronáutico A 
Técnico de planeamento do 

espaço aéreo A 
Técnico de segurança 

marítima A 
Técnico de serviço de tráfego 

aéreo A 
Técnico de telecomu-

nicações A 
Técnico de transporte 

aéreo A 

Técnico superior de A 10 Hidrógrafo B 
transportes, comuni- B Meteorologista B 
cações e meteoro- C Oceanógrafo B 

logia N2 E Técnico de farolagemB 

Carreira Classe 
Grupo 
Salarial 

Categorias 

Técnico de farolagem B 
Técnico de informação 

aeronáutica B 
Técnico de material 

aeronáutico B 
Técnico de segurança 

marítima B 
Técnico de telecomu-

nicações B 
Técnico de transporte 

aéreo B 

Técnico profissional de A 8 Técnico de cartografia 
transportes, comuni- B aeronáutica C 
cações e meteorologia C Técnico de informação 

E aeronáutica C 
Técnico de licenciamento 

aeronáutico C 
Técnico de material 

aeronáutico C 
Técnico de operações 

de voo C 
Técnico de transporte 

aéreo C 

Técnico de transportes, A 7 Técnico de balizagem C 
comunicações e B Técnico de farolagem C 
meteorologia C Técnico de hidrografia C 

E Técnico de instrumentos 
meteorológicos C 

Técnico de meteorologia C 
Técnico de oceanografia C 
Técnico de radiocomu-

nicações C 
Técnico de segurança 

marítima C 
Técnico de telecomu-

nicações C 

Assistente técnico de A 6 Técnico de informação 
transportes e comuni- B aeronáutica D 

cações e meteorologia C Mecânico relojoeiro D 
E Mestre D 

Observador meteorológico D 
Operador de radar meteoro-

lógico D 
Operador de telecomuni-

cações aeronáutico D 
Operador de telecomu-

nicações meteorológico D 
Técnico de aviação civil D 
Técnico de balizagem D 
Técnico de fiscalização 

marítima D 
Técnico de hidrografia D 



Carreira Classe 
Grupo 
Salarial 

Categorias 

Técnico de licenciamento 
aeronáutico D 

Técnico de material 
aeronáutico D 

Técnico de oceanografia D 
Técnico de radiocomu-

nicações D 

Auxiliar técnico de Única 4 Auxiliar técnico de hidro-
transportes e comuni-
cações e meteorologia 

grafia 
Auxiliar técnico de 

balizagem 
Observador climatológico 
Operador de gerador hidro-

génio 

Carreiras de regime especial 
Diferenciado 

Grupo Categorias 
Carreira Salarial 

Magistratura judicial 13 Juiz Conselheiro 
Juiz de Direito de 1.a classe 
Juiz de Direito de 2.a classe 
Juiz de 1.a classe 
Juiz de 2.a classe 

Magistratura do Mi- 13 Procurador Geral Adjunto da 
nistério Público República 

Procurador da República 
Principal 

Procurador da República de 1.a 

Procurador da República de 2.a 

Procurador da República de 3.a 

Diplomática 14 Embaixador 
Ministro Plenipotenciário 
Ministro Conselheiro 
Conselheiro 
Primeiro-Secretário 
Segundo-Secretário 
Terceiro-Secretário de 1.a 

Terceiro-Secretário de 2.a 

Terceiro-Secretário de 3.a 

Docentes universitários 15 Professor catedrático 
Professor associado 
Professor auxiliar 

Assistentes universitário 15 Assistente 
Assistente estagiário 

Médica de Saúde Pública 17 Consultor 
Principal 
Assistente 

Médico hospitalar 17 Consultor 
Principal 
Assistente 

Médico generalista 18 Consultor 
Principal 
Assistente 
Interno de 1.a 

Interno de 2.a 

Carreira 
Grupo 
Salarial 

Categorias 

Investigação Científica 13 Investigador coordenador 
Investigador principal 
Investigador auxiliar 
Investigador assistente 
Investigador 

Oficiais de Navegação 72 Capitão 
Primeiro-oficial piloto 
Segundo-oficial piloto 
Terceiro-oficial piloto 
Oficial praticante piloto 

Mestrança e Marinhagem 97 Mestre costeiro 
Contramestre 
Arrais de tráfego local 
Motorista de embarcação 
Marinheiro 

Oficiais de máquina 72 Chefe de máquinas 
Primeiro-oficial de máquinas 
Segundo-oficial de máquinas 
Terceiro-oficial de máquinas 
Oficial praticante de máquinas 

Oficial de Rádio 73 Primeiro-oficial de rádio 
Segundo-oficial de rádio 
Terceiro-oficial de rádio 
Oficial praticante de rádio 

Oficiais de justiça 73 Secretário judicial 
Escrivão de direito provincial 
Escrivão de direito distrital 
Ajudante de escrivão de direito 

Assistente de Oficiais de 
Justiça 

92 Oficial de diligência provincial 
Escriturário judicial provincial 
Escriturário judicial distrital 
Oficial de diligência distrital 

Carreiras de Regime Especial não Diferenciado 

Carreira 
Grupo 

Salarial Classe 
Categorias 

Técnico Superior de 23 A Técnico superior de infor-
Informática B mática 

C 
E 

Programador 65 A Programador 
B 
C 
E 

Operador de Sistemas 65 A Operador de sistemas 
B 
C 
E 

Administrador de infor- 23 A Administrador especia-
mática B lizado 

C Administrador de sistemas 
E Planificador 



Carreira 
Grupo 
Salarial Classe 

Categorias 

Inspecção superior 23 A 
B 
C 

Inspector superior 

Inspecção técnica 65 

E 

A 
B 
C 
E 

Inspector técnico 

E 

A 
B 
C 
E 

Auditoria 23 A 
B 
C 
E 

Auditor A 
B 
C 
E 

Especially da saude 17 A 
B 
C 

Técnicos superiores 32 A Enfermeiro A 
de saúde N1 B Farmacêutico A 

C Fisioterapeuta A 
E Nutricionista A 

Odontoestomatologista A 
Psicólogo clínico A 
Técnico de administração 

hospitalar A 
Técnico de laboratório A 

Técnica superior 51 A Enfermeiro de saúde 
de sâúde N2 B materno-infantil B 

C Enfermeiro B 
E Fisioterapeuta B 

Técnico de administração 
hospitalar B 

Técnico de anestesiologia B 
Técnico de farmácia B 
Técnico de instrumentação B 
Técnico de medicina B 
Técnico de medicina 

preventiva B 
Técnico de medicina física 

e reabilitação B 
Técnico de nutrição B 
Técnico de odontoesto-

matologia B 
Técnico de oftalmologia B 
Técnico de prótese B 
Técnico de psiquiatria e 

saúde mental B 
Técnico de radiologia B 
Técnico de radioterapia B 

Técnica especializada 65 A Enfermeiro de saúde 
da saúde B materno-infantil 

C Enfermeiro geral 
E Técnico de administração 

hospitalar 
Técnico de anestesiologia 
Técnico de cirurgia 

Carreira 
Grupo 
Salarial Classe 

Categorias 

Técnico de farmácia 
Técnico de instrumentação 
Técnico de laboratório 
Técnico de medicina 
Técnico de medicina 

preventiva 
Técnico de medicina física 

e reabilitação 
Técnico de odontoesto-

matologia 
Técnico de oftalmologia 
Técnico de psiquiatria 

Técnica da saúde 71 A Enfermeiro de saúde 
B materno-infantil 
C Enfermeiro parteiro 
E Enfermeiro geral 

Técnico de administração 
hospitalar 

Técnico de anestesiologia 
Técnico de farmácia 
Técnico de instrumentação 
Técnico de laboratório 
Técnico de electromedicina 
Técnico de medicina 
Técnico de medicina 

preventiva 
Técnico de medicina física 

e reabilitação 
Técnico de nutrição 
Técnico de odonto-

estomatologia 
Técnico de oftalmologia 
Técnico de prótese 
Técnico de psiquiatria 

e saúde mental 
Técnico de radiologia 
Técnico de radioterapia 

Assistentes técnicos 93 A Agente de administração 
da saúde B hospitalar 

C Agente de electromedicina 
E Agente de entomologia 

Agente de farmácia 
Agente de laboratório 
Agente de medicina 
Agente de medicina física 

e reabilitação 
Agente de medicina 

preventiva 
Agente de nutrição 
Agente de odonto-

estomatologia 
Agente de transladação 
Enfermeiro de saúde 

materno-infantil 
Enfermeiro 
Operador de electro-

cardiografia 

Auxiliar técnico de saúde 98 A Auxiliar de farmácia 
B Auxiliar de reabilitação 
C Auxiliar técnico de 
E electromedicina 



Carreira 
Grupo 
Salarial Classe 

Categorias 

Auxiliar técnico de 
odontoestomatologia 

Enfermeiro elementar 
Microscopista 
Parteira elementar 
Ajudante de autópsia 

Especialista da educação 17 A 
B 
C 

Instrutor especialista 
Técnico pedagógico 

especialista 

Instrutor e técnico 
pedagógico N1 

25 A 
B 
C 
E 

Instrutor A 
Técnico pedagógico A 

Instrutor e técnico 
pedagógico N2 

41 A 
B 
C 
E 

Instrutor B 
Técnico pedagógico B 

Instrutor e técnico 
pedagógico N3 

67 A 
B 
C 
E 

Instrutor C 
Técnico pedagógico C 

Instrutor e técnico 
pedagógico N4 

81 Única Instrutor D 
Técnico pedagógico D 

Instrutor e técnico 
pedagógico N5 

94 Única Instrutor E 
Auxiliar técnico 

pedagógico 

Docente N1 32 A 
B 
C 
E 

Professor A 

Docente N2 51 A 
B 
C 
E 

Professor B 

Docente N3 71 A 
B 
C 
E 

Professor C 

Docente N4 94 Única Professor D 

Docente N5 99 Única Professor E 

A N E X O II 

PER-
GRUPOS CENTAGEM FUNÇÕES DE DIRECÇÃO, CHEFIA E CONFIANÇA 

1° GRUPO 120 ASSESSOR DO PRIMEIRO-MINISTRO 
SECRETÁRIO DO CONSELHO SUPERIOR DA 

MAGISTRATURA JUDICIAL 
SECRETÁRIO-GERAL 
SECRETÁRIO-GERAL DA COMISSÃO 

CONSULTIVA DO TRABALHO 

PER-
GRUPOS CENTAGEM FUNÇÕES DE DIRECÇÃO, CHEFIA E CONFIANÇA 

SECRETÁRIO-GERAL DA PROCURADORIA 
GERAL DA REPUBLICA 
SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL 

ADMINISTRATIVO 
SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL SUPREMO 

2O GRUPO 100 ASSESSOR DO MINISTRO 
ASSESSOR DA REITORIA 
ASSESSOR DO SECRETÁRIO DE ESTADO 
CÔNSUL GERAL 
DIRECTOR DA FACULDADE 
DIRECTOR DO HOSPITAL CENTRAL 

DE MAPUTO 
DIRECTOR DE DELEGAÇÃO 
DIRECTOR-GERAL 
DIRECTOR NACIONAL 
DIRECTOR DE INSTITUTO NACIONAL 
INSPECTOR-GERAL 

LUIZ-PRESIDENTE PROVINCIAL 
PRESIDENTE DO CONSELHO DE MEDICAMENTO 
PROCURADOR PROVINCIAL DA 

REPÚBLICA-CHEFE 
SECRETÁRIO-GERAL DA COMISSÃO NACIONAL 

DA UNESCO 

SUBGRUPO 
DO 2° GRUPO 

85 DIRECTOR ADJUNTO DA DELEGAÇÃO 
DIRECTOR ADJUNTO DE FACULDADE 
DIRECTOR ADJUNTO DE INSTITUTO NACIONAL 
DIRECTOR NACIONAL ADJUNTO 
INSPECTOR-GERAL-ADJUNTO 

3O GRUPO 65 ADMINISTRADOR DO HOSPITAL CENTRAL 
DE MAPUTO 

ADMINISTRADOR DO PALÁCIO DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

ASSESSOR DO GOVERNADOR PROVINCIAL 
CHEFE DE GABINETE 
DELEGADO REGIONAL 
DIRECTOR CIENTÍFICO DO HOSPITAL CENTRAL 

DE MAPUTO 
DIRECTOR CLÍNICO DO HOSPITAL CENTRAL 

DE MAPUTO 
DIRECTOR DA AGÊNCIA DE INFORMAÇÃO 

DE MOÇAMBIQUE (AIM) 
DIRECTOR DA IMPRENSA NACIONAL 
DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DO HOSPITAL 

CENTRAL DE MAPUTO 
DIRECTOR DE ESCOLA SECUNDÁRIA GERAL 

DO 2O CICLO 
DIRECTOR DE INSTITUTO MÉDIO DE FORMAÇÃO 

DE PROFESSORES 
DIRECTOR DE INSTITUTO MÉDIO TÉCNICO-

-PROFISSIONAL 
DIRECTOR DO BUREAU DE INFORMAÇÃO PÚBLICA 
DIRECTOR DO CENTRO REGIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO SANITÁRIO 
DIRECTOR DO GABINETE DO PRESIDENTE 

DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 
DIRECTOR DO INSTITUTO DE CIÊNCIAS 

DE SAÚDE 
DIRECTOR DO INSTITUTO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO FÍSICA 



Per-
Grupos centagem Funçoes de direcção, chefia e confiança 

Director do Laboratório Nacional de 
Controlo e Qualidade de Medicamento 

Director do Laboratório Nacional de Higiene 
de Águas e Alimentos 

Director dos Serviços Centrais 
Director Provincial 
Director do Hospital Central 
Inspector superior 

Subgrupo do 
3o Grupo 

55 Chefe de Departamento Central 
Delegado regional adjunto 
Director adjunto de Escola Secundária 

Geral do 2o Ciclo 
Director adjunto de Hospital Central 
Director adjunto de Instituto Médio de 

Formação de Professores 
Director adjunto de Instituto Médio 

Técnico-Profissional 
Director adjunto de Instituto Nacional 

de Educação Física 
Director adjunto de Instituto de Ciências 

da Saúde 
Director clínico adjunto do Hospital 

Central de Maputo 
Director provincial adjunto 
Médio-chefe provincial 

4o Grupo 45 Administrador distrital 
Administrador de Hospital Central 
Assistente jurídico 
Chefe de clínica do Hospital Central 

de Maputo 
Chefe de Repartição de Finanças de 1a 

Chefe de Serviço Provincial 
Cônsul 
Delegado 
Delegado provincial 
Director científico de Hospital Central 
Director clínico de Hospital Distrital 
Director clínico de Hospital Geral 
Director clínico de Hospital Provincial 
Director clínico de Hospital Central 
Director clínico de Hospital Especializado 
Director clínico de Hospital Rural 
Director da Cadeia Central de Maputo 
Director de Departamento de Hospital 

Central 
Director de Enfermagem do Hospital 

Central de Maputo 
Director de Hospital Distrital 
Director de Hospital Especializado 
Director de Hospital Geral 
Director de Hospital Provincial 
Director de Hospital Rural 
Director de Programa de Saúde 
Director de Serviços do Hospital Central 

de Maputo 
Director do Centro de Higiene e Exames 

Médicos 
Director do Laboratório de Referência 

Tuberculose 
Inspector administrativo 
Inspector-chefe provincial 
Juiz-privativo das Execuções Fiscais 
Supervisor Nacional de Enfermagem 

Grupos 
Per-

centagem Funçoes de direcção, chefia e confiança 

SUBGRUPO DO 
4O GRUPO 

38 ADJUNTO DO CHEFE DE REPARTIÇÃO DE 
FINANÇAS DE 1a 

ADJUNTO DO JUIZ PRIVATIVO DAS EXECUÇÕES 
FISCAIS 

ADMINISTRADOR DISTRITAL ADJUNTO 
DIRECTOR ADJUNTO DE DELEGAÇÃO 
DIRECTOR CLÍNICO ADJUNTO DE HOSPITAL 

CENTRAL 
VICE-CÔNSUL 

5O GRUPO 30 ADIDO CONSULAR 
ADMINISTRADOR DE HOSPITAL PROVINCIAL 
CHEFE DA ALFÂNDEGA INTERIOR DE 1a 

CHEFE DE CLÍNICA DE HOSPITAL CENTRAL DE 
MAPUTO 

CHEFE DE DEPARTAMENTO PROVINCIAL 
CHEFE DE DEPARTAMENTO REGIONAL 
CHEFE DE REPARTIÇÃO DE FINANÇAS DE 2A 

DIRECTOR 
DIRECTOR DE CADEIA CENTRAL 
DIRECTOR DE CENTRO DE FORMAÇÃO 

PROFISSIONAL 
DIRECTOR DE ENFERMAGEM DE HOSPITAL 

CENTRAL 
DIRECTOR DE ESCOLA DE FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES PRIMÁRIOS 
DIRECTOR DE ESCOLA SECUNDÁRIA GERAL 

DO 1° CICLO 
DIRECTOR DE ESCOLA TÉCNICA BÁSICA 
DIRECTOR DE SERVIÇO DE HOSPITAL CENTRAL 
DIRECTOR DE SERVIÇO DE HOSPITAL 

PROVINCIAL 
DIRECTOR DE SERVIÇOS DE HOSPITAL CENTRAL 

DE MAPUTO 
DIRECTOR DO CENTRO DE ABASTECIMENTOS 
DIRECTOR DO CENTRO DE MANUTENÇÃO 
DISTRIBUIDOR PROVINCIAL 
INSPECTOR TÉCNICO 
SUPERVISOR DE ENFERMAGEM DE HOSPITAL 

SUBGRUPO DO 
5O GRUPO 

26 ADJUNTO DO CHEFE DE REPARTIÇÃO DE 
FINANÇAS DE 2a 

DIRECTOR ADJUNTO DE ESCOLA DE FORMAÇÃO 
DE PROFESSORES PRIMÁRIOS 

DIRECTOR ADJUNTO 
DIRECTOR ADJUNTO DA CADEIA CENTRAL 

DO MAPUTO 
DIRECTOR ADJUNTO DE CENTRO DE FORMAÇÃO 

PROFISSIONAL 
DIRECTOR ADJUNTO DE ESCOLA SECUNDÁRIA 

GERAL DO 1° CICLO 
DIRECTOR ADJUNTO DE ESCOLA TÉCNICA BÁSICA 

6O GRUPO 20 ADMINISTRADOR DE HOSPITAL DISTRITAL 
ADMINISTRADOR DE HOSPITAL ESPECIALIZADO 
ADMINISTRADOR DE HOSPITAL GERAL 
ADMINISTRADOR DE HOSPITAL RURAL 
ADMINISTRADOR DE INSTALAÇÕES 
ADMINISTRADOR DO BAIRRO NA U.E.M. 
ADMINISTRADOR DE CAMPUS NA U.E.M. 
ADMINISTRADOR DO PALÁCIO DA ASSEMBLEIA 

DA REPÚBLICA 
ADMINISTRADOR MARÍTIMO 



Per-
Grupos centagem Funções de direcção, chefia e confiança 

CHEFE DA ALFÂNDEGA INTERIOR DE 2a 

CHEFE DE ALFÂNDEGA DE FRONTEIRA TERRESTRE 
CHEFE DE BIBLIOTECA 
CHEFE DE CENTRO DE EMPREGO 
CHEFE DE CLÍNICA DE HOSPITAL CENTRAL 
CHEFE DE ESTAÇÃO AGRONÓMICA 
CHEFE DE ESTAÇÃO ZOOTÉCNICA 
CHEFE DE GABINETE DO GOVERNADOR 

PROVINCIAL 
CHEFE DE LABORATÓRIO 
CHEFE DE OFICINA 
CHEFE DE POSTO ADMINISTRATIVO 
CHEFE DE POSTO DE FISCALIZAÇÃO ADUANEIRA 
CHEFE DE REDACÇÃO 
CHEFE DE REPARTIÇÃO CENTRAL 
CHEFE DE REPARTIÇÃO DE FINANÇAS DE 3" 
CHEFE DE SECRETARIADO 
CHEFE DE TERMINAL 

CHEFE DO CENTRO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
DELEGADO MARÍTIMO 
DIRECTOR ADMINISTRATIVO DO CENTRO DE 

FORMAÇÃO 
DIRECTOR DA CENTRAL DE MEDICAMENTOS E 

ARTIGOS MÉDICOS 
DIRECTOR DE CADEIA PROVINCIAL 
DIRECTOR DE CENTRO DE FORMAÇÃO DE SAÚDE 

PROVINCIAL 
DIRECTOR DE CENTRO DE SAÚDE 
DIRECTOR DE ESCOLA ESPECIAL 
DIRECTOR DE ESCOLA PRIMÁRIA DE 2O GRAU 
DIRECTOR DE ESCOLA TÉCNICA ELEMENTAR 
DIRECTOR DISTRITAL 
DIRECTOR DO INSTITUTO NACIONAL DE 

DEFICIENTES VISUAIS 
DIRECTOR METEOROLÓGICO PROVINCIAL 
DIRECTOR PEDAGÓGICO DO CENTRO DE 

FORMAÇÃO 
ENFERMEIRO-CHEFE DE HOSPITAL 
JUIZ-PRESIDENTE DISTRITAL 
MÉDICO-CHEFE DISTRITAL 
PATRÃO-MOR 
PROCURADOR DISTRITAL DA REPÚBLICA CHEFE 
SECRETÁRIO JUDICIAL ADJUNTO 
SECRETÁRIO DE RELAÇÕES PÚBLICAS 
SECRETÁRIO DO PRIMEIRO-MINISTRO 

SECRETÁRIO PARTICULAR 
SECRETÁRIO PARTICULAR DO PRESIDENTE DA 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 
SECRETÁRIO PARTICULAR DO PRESIDENTE DO 

TRIBUNAL SUPREMO 

SUBGRUPO DO 
6° GRUPO 

17 ADJUNTO ADMINISTRADOR MARÍTIMO 
CHEFE DE REDACÇÃO-ADJUNTO 
DIRECTOR ADJUNTO DE ESCOLA ESPECIAL 
DIRECTOR ADJUNTO DE ESCOLA PRIMÁRIA 

DE 2O GRAU 
DIRECTOR ADJUNTO DE ESCOLA TÉCNICA 

ELEMENTAR 
DIRECTOR ADJUNTO DO INSTITUTO DE 

DEFICIENTES VISUAIS 
SUBDELEGADO 

Per-
Grupos centagem Funções de direcção, chefia e confiança 

7O GRUPO 13 CHEFE DE ESTAÇÃO METEOROLÓGICA 
CHEFE DE POSTO AGRONÓMICO 
CHEFE DE POSTO DA APIE 
CHEFE DE POSTO ZOOTÉCNICO 
CHEFE DE REPARTIÇÃO PROVINCIAL 
CHEFE DE REPARTIÇÃO REGIONAL 
CHEFE DE SECÇÃO CENTRAL 
CHEFE DE SECRETARIA CENTRAL 
CHEFE DE SECTOR 
DIRECTOR DE CENTRO DE APOIO À VELHICE 
DIRECTOR DE CENTRO DE REABILITAÇÃO 

DE DEFICIENTES 
DIRECTOR DE CENTRO INFANTIL 
DIRECTOR DE ESCOLA PRIMÁRIA DO 1° GRAU 
DIRECTOR DE INFANTÁRIO 
DIRECTOR DE INTERNATO 
DIRECTOR DE LAR 

ENFERMEIRO-CHEFE DE CENTRO DE SAÚDE 
SECRETÁRIO DA CADEIA CENTRAL 
SECRETÁRIO EXECUTIVO 
SECRETÁRIO PESSOAL DO PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA 
SUPERVISOR PROVINCIAL DE PROGRAMAS 

SUBGRUPO DO 
7O GRUPO 

11 DIRECTOR ADJUNTO DE CENTRO DE APOIO 
À VELHICE 

DIRECTOR ADJUNTO DE CENTRO INFANTIL 
DIRECTOR ADJUNTO DE ESCOLA PRIMÁRIA 

DO 1° GRAU 
DIRECTOR ADJUNTO DE INTERNATO 
DIRECTOR ADJUNTO DE LAR 

8O GRUPO 10 CHEFE DE SECÇÃO PROVINCIAL 
CHEFE DE SECÇÃO REGIONAL 
CHEFE DE SECRETARIA PROVINCIAL 
CHEFE DE SERVIÇO DISTRITAL 
CHEFE DO PARQUE OFICIAL DE VIATURAS 
DISTRIBUIDOR DISTRITAL 

SUBGRUPO DO 
8O GRUPO 

9 SUBCHEFE DA GUARDA PRISIONAL 

9O GRUPO 8 CHEFE DE SECÇÃO DISTRITAL 
CHEFE DE SECRETARIA DISTRITAL 
CHEFE DE UNIDADE EXPERIMENTAL 
CHEFE DE UNIDADE VIVEIRO DISTRITAL 

Decreto n° 65 /98 
de 3 de Dezembro 

No âmbito do sistema de carreiras e remuneração aplicável aos 
funcionários do Estado, aprovado pelo Decreto n° 64 /98, de 3 de 
Dezembro, torna-se necessário introduzir alterações no Estatuto 
Geral dos Funcionários do Estado, aprovado pelo Decreto 
n° 14/87, de 20 de Maio, com as novas redacções que lhe foram 
dadas pelo Decreto n° 47/95, de 17 de Outubro e nos Decretos 
n°s 39/89,21/96, e 49/94, de 8 de Dezembro, 11 de Junho e 19 de 
Outubro, respectivamente. 

Nestas condições, ao abrigo do disposto na alínea g) do n° 1 do 
artigo 153 da Constituição da República, o Conselho de Ministros 
decreta: 



ARTIGO 6 CONSELHO NACIONAL PA FUNÇÃO PÚBLICA 
OS ARTIGOS 8 , 1 2 , 3 4 , 4 1 , 4 6 , 4 7 , 4 8 , 5 0 , 5 1 , 5 2 , 5 3 , 5 4 , 6 0 , 6 2 , 

6 3 , 6 7 , 6 9 , 7 1 , 7 2 , 1 6 8 E 178 DO ESTATUTO GERAL DOS FUNCIONÁRIOS 
DO ESTADO, PASSAM A TER A SEGUINTE REDACÇÃO: 

"Artigo 8 

(Tipo de quadros) 

3. O QUADRO PROVINCIAL SUBDIVIDE-SE EM QUADROS SECTORIAIS. 

ARTIGO 12 

(Regulamento de carreiras) 

1. O REGULAMENTO DAS CARREIRAS DE REGIME GERAL SERÁ APROVADO 
PELO MINISTRO QUE SUPERINTENDE NA FUNÇÃO PÚBLICA. 

2. AS CARREIRAS ESPECÍFICAS E DE REGIME ESPECIAL SERÃO 
REGULAMENTADAS POR DIPLOMA CONJUNTO DO MINISTRO QUE 
SUPERINTENDE NA FUNÇÃO PÚBLICA E DO DIRIGENTE RESPECTIVO. 

ARTIGO 3 4 

(Contratos fora do quadro) 

1. OS ÓRGÃOS CENTRAIS E LOCAIS DO APARELHO DE ESTADO PODERÃO 
CELEBRAR CONTRATOS FORA DO QUADRO, COM REGIME PRÓPRIO, NAS 
SEGUINTES CONDIÇÕES: 

A) PARA EXECUÇÃO DE CERTAS ACTIVIDADES QUE NÃO EXIJAM 
QUALIFICAÇÃO HABILITACIONAL OU PROFISSIONAL ESPECÍFICA E 
CUJO CONTEÚDO DE TRABALHO NÃO ESTEJA PREVISTO NOS 
QUALIFICADORES PROFISSIONAIS EM VIGOR NO APARELHO DE 
ESTADO; 

b) PARA A EXECUÇÃO DE ACTIVIDADES DE NATUREZA NÃO PERMANENTE 
QUE EXIJAM CONHECIMENTOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS; 

C) NOS CONTRATOS REFERIDOS NA ALÍNEA a) A REMUNERAÇÃO 
ACORDADA NÃO PODE SER MAIS FAVORÁVEL DO QUE A DEFINIDA 
PARA O NÍVEL MAIS BAIXO DAS CARREIRAS DE REGIME GERAL DE 
CONTEÚDO OCUPACIONAL EQUIPARÁVEL AO DO CONTRATADO; 

d) OS CONTRATOS REFERIDOS NA ALÍNEA b) DEVEM SER CELEBRADOS 
A TERMO CERTO, PELO PERÍODO MÁXIMO DE 2 ANOS, NÃO 
RENOVÁVEL, E A RESPECTIVA REMUNERAÇÃO SERÁ ESTIPULADA 
DE COMUM ACORDO, DENTRO DAS DISPONIBILIDADES 
ORÇAMENTAIS. 

2 
3. O CONTRATO REFERIDO NO N° 1 É CELEBRADO POR MEIO DE TERMO, 

COM ISENÇÃO DOS REQUISITOS EXIGIDOS NO N° 1 DO ARTIGO 24 DO 
ESTATUTO GERAL DOS FUNCINÁRIOS DE ESTADO EXCEPTUANDO O DISPOSTO 
NA ALÍNEA A), COM DISPENSA DE PUBLICAÇÃO NO Boletim da República, 
SEM PREJUÍZO DO QUE SE DISPÕE NA ALÍNEA g) DO N° 2 DO DECRETO 
N° 24/94, DE 28 DE JUNHO. 

SECÇÃO II 
Concursos 

ARTIGO 4 1 
princípios gerais) 

1. O INGRESSO E PROMOÇÃO NAS CARREIRAS PROFISSIONAIS FAZ-SE 
REGRA GERAL, POR CONCURSO, DE ACORDO COM OS REQUISITOS DOS 
QUALIFICADORES. 

2. EXCEPTUA-SE DO DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR O INGRESSO NAS 
CARREIRAS DE CLASSE ÚNICA, CUJA ADMISSÃO PODE SER FEITA MEDIANTE 
REQUERIMENTO DOS INTERESSADOS. 

3. PODEM SER PROVIDOS COM DISPENSA DE CONCURSO: 

a) OS FUNCIONÁRIOS QUE, NO RESPECTIVO SECTOR DO APARELHO DE 
ESTADO, TENHAM OBTIDO NÍVEL ACADÉMICO OU TÉCNICO-
-PROFISSIONAL CORRESPONDENTE AO EXIGIDO NOS 
QUALIFICADORES PROFISSIONAIS, MEDIANTE APRECIAÇÃO 
FAVORÁVEL DA SUA INFORMAÇÃO DE SERVIÇO; 

b) OS CONTRATADOS NOS TERMOS DO N°4 DO ARTIGO 8 4 , COM BASE 
NOS REQUISITOS DOS RESPECTIVOS QUALIFICADORES 
PROFISSIONAIS E MEDIANTE APRECIAÇÃO FAVORÁVEL DOS 
SERVIÇOS PRESTADOS. 

4. NOS CASOS REFERIDOS NOS N0S 2 E 3 DO PRESENTE ARTIGO, E SE O 
NÚMERO DE CANDIDATOS FOR SUPERIOR ÀS VAGAS A PROVER, OS REQUERENTES 
SERÃO GRADUADOS COM OBSERVÂNCIA DOS SEGUINTES FACTORES DE 
PREFERÊNCIA, DESDE QUE OS RESPECTIVOS QUALIFICADORES NÃO EXIJAM A 
OBRIGATORIEDADE DE PROVAS DE ADMISSÃO: 

a) MAIORES HABILITAÇÕES LITERÁRIAS E/OU PROFISSIONAIS; 
b) MAIOR EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL NA RESPECTIVA ÁREA DE 

TRABALHO; 
c) MAIOR TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO NO APARELHO DE ESTADO; 
d) MAIS NOVO. 

5. O PROVIMENTO REFERIDO NOS N0S 2 E 3 DO PRESENTE ARTIGO SERÁ 
FEITO POR DESPACHO DE NOMEAÇÃO, CONDICIONADO À EXISTÊNCIA DE 
VAGA NO QUADRO DE PESSOAL E DISPONIBILIDADE ORÇAMENTAL. 

ARTIGO 4 6 

(Métodos de selecção) 

1. NOS CONCURSOS QUER SE DESTINEM A INGRESSO QUER A PROMOÇÃO, 
SERÃO UTILIZADOS, ISOLADOS OU CONJUNTAMENTE, OS SEGUINTES MÉTODOS 
DE SELECÇÃO: 

a) PROVAS ESCRITAS, ORAIS E PRÁTICAS; 
b) AVALIAÇÃO CURRICULAR; 
c) CURSOS DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL; 
d) ENTREVISTA PROFISSIONAL. 

2. OS MÉTODOS DE SELECÇÃO REFERIDOS NO NÚMERO ANTERIOR 
DEVERÃO SER APLICADOS EM FUNÇÃO DAS EXIGÊNCIAS CORRESPONDENTES 
AO CONTEÚDO FUNCIONAL DOS LUGARES POSTOS A CONCURSO, VISANDO OS 
SEGUINTES OBJECTIVOS ESPECÍFICOS: 

a) AS PROVAS ESCRITAS, ORAIS E PRÁTICAS - AVALIAR O NÍVEL DE 
CONHECIMENTOS ACADÉMICOS E OU PROFISSIONAIS DOS 
CANDIDATOS EXIGÍVEIS PARA DETERMINADA CATEGORIA OU 
CARREIRA; 

b) A AVALIAÇÃO CURRICULAR - AVALIAR AS APTIDÕES PROFISSIONAIS 
DOS CANDIDATOS, PONDERANDO, DE ACORDO COM AS 
EXIGÊNCIAS DA ACTIVIDADE, A HABILITAÇÃO ACADÉMICA DE 
BASE, A FORMAÇÃO E A QUALIFICAÇÃO E EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAIS NA ÁREA PARA QUE O CONCURSO FOI ABERTO; 

c) OS CURSOS DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL - PROPORCIONAR E 
AVALIAR Ã PREPARAÇÃO PROFISSIONAL DOS CANDIDATOS PARA O 
EXERCÍCIO DE DETERMINADA CATEGORIA ATRAVÉS DE ACÇÕES 
DE FORMAÇÃO ESPECÍFICAS PARA O LUGAR A PROVER; 

d) A ENTREVISTA PROFISSIONAL - AVALIAR, NUMA RELAÇÃO 
INTERPESSOAL E DE FORMA OBJECTIVA E SISTEMÁTICA AS 
APTIDÕES PROFISSIONAIS E PESSOAIS DOS CANDIDATOS. 



3. A ENTREVISTA PROFISSIONAL SÓ PODE SER UTILIZADA CONJUNTAMENTE 
COM UM OU MAIS MÉTODOS REFERIDOS NAS RESTANTES ALÍNEAS DO N°. 1, 
SENDO OBRIGATÓRIA NA AVALIAÇÃO CURRICULAR. 

A R T I G O 4 7 

(Concurso de promoção) 

1. A PARTICIPAÇÃO NOS CONCURSOS DE PROMOÇÃO É OBRIGATÓRIA 
PARA OS FUNCIONÁRIOS DE CLASSE OU CATEGORIA IMEDIATAMENTE INFE-
RIOR DA MESMA CARREIRA QUE TENHAM, PELO MENOS TRÊS ANOS DE TEMPO 
DE SERVIÇO NESSA CLASSE OU CATEGORIA, COM INFORMAÇÃO DE SERVIÇO 
NÃO INFERIOR A REGULAR. 

2. O PERÍODO REFERIDO NO NÚMERO ANTERIOR É REDUZIDO NOS TERMOS 
DO ARTIGO 13 DO DECRETO N° 6 4 / 9 8 , DE 3 DE DEZEMBRO, E DO N° 4 DO 
ARTIGO 7 8 DO ESTATUTO GERAL DOS FUNCIONÁRIOS DO ESTADO. 

3. A FALTA INJUSTIFICADA A UM CONCURSO DE PROMOÇÃO IMPEDE O 
FUNCIONÁRIO DE SER ADMITIDO AO CONCURSO SEGUINTE. 

4 . NÃO É OBRIGATÓRIA A PARTICIPAÇÃO EM CONCURSOS DE PROMOÇÃO 
PARA OS FUNCIONÁRIOS QUE SE ENCONTREM EM REGIME DE COMISSÃO DE 
SERVIÇO EM FUNÇÃO DE NÍVEL NÃO INFERIOR A CHEFE DE DEPARTAMENTO 
PROVINCIAL OU EQUIPARADO. 

A R T I G O 4 8 

(Avaliação excepcional) 

OS FUNCIONÁRIOS QUE TENHAM EXERCIDO FUNÇÕES DE DIRECÇÃO E 
CHEFIA DE NÍVEL INFERIOR A CHEFE DE DEPARTAMENTO PROVINCIAL OU EM 
REGIME DE DESTACAMENTO, PODERÃO SER AVALIADOS A SEU PEDIDO PARA 
CLASSE OU CATEGORIA IMEDIATAMENTE SUPERIOR, DESDE QUE A CESSAÇÃO 
DE FUNÇÕES NÃO HAJA SIDO POR MOTIVO DISCIPLINAR. 

A R T I G O 5 0 

(Validade dos concursos) 

O PRAZO DE VALIDADE DOS CONCURSOS PARA O PREENCHIMENTO DE 
LUGARES DE INGRESSO OU PROMOÇÃO NO APARELHO DE ESTADO SERÁ DE 
TRÊS ANOS, A CONTAR DA DATA EM QUE FOI PUBLICADA NO Boletim da 
República A RESPECTIVA LISTA DOS CANDIDATOS APROVADOS. 

A R T I G O 5 1 

(Declaração de abertura do concurso) 

1. O CONCURSO INICIA-SE COM O ANÚNCIO DO AVISO DE ABERTURA, 
AFIXADO NOS LOCAIS DE TRABALHO E DIFUNDIDO PELOS MEIOS DE 
INFORMAÇÃO. 

2. O PRAZO DE ABERTURA DO CONCURSO NÃO SERÁ INFERIOR A TRINTA 
DIAS, A CONTAR DA AFIXAÇÃO DO AVISO. 

3. A ABERTURA DE CONCURSO DE INGRESSO PARA LUGARES VAGOS DE 
CARREIRAS ESPECÍFICAS E DE REGIME GERAL PODE FAZER-SE PARA QUALQUER 
CATEGORIA DA RESPECTIVA CARREIRA. 

A R T I G O 5 2 

(Conteúdo do aviso de abertura) 

1. DO AVISO DE ABERTURA DO CONCURSO DE INGRESSO DEVE CONSTAR 
OBRIGATORIAMENTE: 

A) A CARREIRA E CATEGORIA PARA QUE É ABERTO O CONCURSO; 
b) O MÉTODO DE SELECÇÃO A UTILIZAR; 
C) OS REQUISITOS GERAIS E ESPECÍFICOS REFERIDOS NO QUALIFICADOR; 

d) A INDICAÇÃO DO SERVIÇO OU ORGANISMO PERANTE O QUAL VAI 
DECORRER O CONCURSO E ONDE A DOCUMENTAÇÃO PODERÁ SER 
ENTREGUE; 

E) A FORMA E O PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS CANDIDATURAS, 
ELEMENTOS QUE DEVEM CONSTAR DO REQUERIMENTO DE 
ADMISSÃO, ENUMERAÇÃO DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS E 
BEM ASSIM AQUELES CUJA APRESENTAÇÃO SEJA DISPENSÁVEL 
QUANDO SE TRATE DE CONCURSO DE INGRESSO; 

F) INDICAÇÃO DO LOCAL OU LOCAIS ONDE SERÃO AFIXADAS AS LISTAS 
DOS CANDIDATOS ADMITIDOS E EXCLUÍDOS. 

2 . OS CANDIDATOS NÃO OBRIGATÓRIOS ABRANGIDOS PELO DISPOSTO NO 
N° 4 DO ARTIGO 4 7 PODERÃO APRESENTAR, QUERENDO, NO PRAZO DE QUINZE 
DIAS, REQUERIMENTO SOLICITANDO A SUA PARTICIPAÇÃO NO CONCURSO. 

3. DO AVISO DE ABERTURA DE CONCURSO DE PROMOÇÃO, PARA ALÉM 
DO QUE SE INDICA NA ALÍNEA b) DO No 1, DEVE CONSTAR: 

a) A CARREIRA E CLASSE OU CATEGORIA PARA QUE É ABERTO O 
CONCURSO; 

b) A INDICAÇÃO DO SERVIÇO OU ORGANISMO PERANTE O QUAL VAI 
DECORRER O CONCURSO. 

4 . QUANDO FOR DISPENSADA A APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 
COMPROVATIVOS DOS REQUISITOS EXIGIDOS PARA A ADMISSÃO A CONCURSO, 
DEVEM OS CANDIDATOS DECLARAR NOS RESPECTIVOS REQUERIMENTOS, EM 
ALÍNEAS SEPARADAS E SOB COMPROMISSO DE HONRA, A SITUAÇÃO PRECISA 
EM QUE SE ENCONTRAM RELATIVAMENTE A CADA UM DOS REQUISITOS, 
GERAIS OU ESPECIAIS, EXIGIDOS PARA AQUELE EFEITO, SEM PREJUÍZO DOS 
SERVIÇOS OBRIGAREM À APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS COMPROVATIVOS 
DA SUAS DECLARAÇÕES. 

A R T I G O 5 3 

(Documento de apresentação obrigatória em concurso de 
ingresso) 

COM O REQUERIMENTO DE ADMISSÃO AO CONCURSO DE INGRESSO SERÁ 
SEMPRE APRESENTADO O CERTIFICADO DE HABILITAÇÕES ESCOLARES E O 
BILHETE DE IDENTIDADE. 

A R T I G O 5 4 

(Menção de circunstâncias preferenciais) 

1. OS CANDIDATOS PODERÃO DECLARAR NOS REQUERIMENTOS QUAISQUER 
CIRCUNSTÂNCIAS QUE REPUTEM SUSCEPTÍVEIS DE INFLUIR NA APRECIAÇÃO 
DO SEU MÉRITO OU CONSTITUIR MOTIVO DE PREFERÊNCIA LEGAL, MAS 
JUNTANDO SEMPRE OS DOCUMENTOS COMPROVATIVOS DAS SUAS 
DECLARAÇÕES. 

2. EM CASO DE IGUALDADE DE CLASSIFICAÇÃO ENTRE CONCORRENTES, 
DEVERÁ O JÚRI, PARA EFEITOS DE GRADUAÇÃO, OBSERVAR OS SEGUINTES 
FACTORES DE PREFERÊNCIA, PELA ORDEM INDICADA: 

a) NOS CONCURSOS DE INGRESSO: 

MAIOR HABILITAÇÃO ACADÉMICA; 
MAIOR EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL NO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES 

CORRESPONDENTES AO LUGAR A PREENCHER; 
MAIOR AGREGADO FAMILIAR; 
MAIS NOVO. 

b) NOS CONCURSOS DE PROMOÇÃO: 

MAIOR HABILITAÇÃO PROFISSIONAL; 
MAIOR HABILITAÇÃO ACADÉMICA; 
FREQUÊNCIA DE CURSOS DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

RELACIONADOS COM A ÁREA DE TRABALHO, COM DURAÇÃO 
MÍNIMA DE 8 0 HORAS; 

MELHOR CLASSIFICAÇÃO DE SERVIÇO; 
MAIOR ANTIGUIDADE NA CARREIRA. 



A R T I G O 6 0 

(Composição do júri) 
1. PARA TODOS OS CONCURSOS SERÁ DESIGNADO UM JÚRI CONSTITUÍDO 

POR TRÊS A CINCO ELEMENTOS E VOGAIS SUPLENTES EM NÚMERO IDÊNTICO 
PARA SITUAÇÕES DE FALTA OU IMPEDIMENTO, INDICADOS PELO RESPECTIVO 
DIRIGENTE. 

2 
3. O despacho da composição do júri está sujeita a afixação nos 

serviços ou organismos a que o concurso respeita. 
4. OS MEMBROS DO JÚRI NÃO PODERÃO PERTENCER A CATEGORIA OU 

CLASSE INFERIOR ÀQUELA PARA QUE É ABERTO O CONCURSO. 
5. QUALQUER DOS MEMBROS DO JÚRI PODERÁ SER ALHEIO AO ORGANISMO 

OU SERVIÇO PARA QUE É ABERTO O CONCURSO, DEVENDO A SUA NOMEAÇÃO 
SER PRECEDIDA DE ANUÊNCIA DO DIRIGENTE DO SERVIÇO A QUE PERTENCE. 

6. EM CASOS EXCEPCIONAIS PODERÁ O JÚRI SER ASSESSORADO POR 
MEMBROS DE RECONHECIDA COMPETÊNCIA. 

A R T I G O 6 2 

(Selecção preliminar de candidatos e anúncio das provas) 

1. AO JÚRI COMPETE PROCEDER À OPERAÇÃO PRELIMINAR DE ADMISSÃO 
OU EXCLUSÃO DOS CANDIDATOS, DE ACORDO COM A LEI, CUJA LISTA SERÁ 
APROVADA PELO DIRIGENTE RESPECTIVO, NO PRAZO MÁXIMO DE TRINTA 
DIAS, E DEPOIS AFIXADA PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS. 

2 
3. Independentemente da afixação poderá ser difundida pelos 

meios de informação a notícia sobre os dados a que se referem os 
números anteriores. 

4. OS CANDIDATOS EXCLUÍDOS PODEM RECORRER PARA O DIRIGENTE QUE 
AUTORIZOU A ABERTURA DO CONCURSO, NO PRAZO MÁXIMO DE DEZ DIAS A 
CONTAR DA AFIXAÇÃO DA LISTA. 

5. A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO NÃO SUSPENDE AS OPERAÇÕES DO 
CONCURSO, AS QUAIS PROSSEGUIRÃO ATÉ À FASE DA LISTA DE CLASSIFICAÇÃO 
FINAL, EXCLUSIVE, SALVO NOS CONCURSOS EM QUE HAJA LUGAR A PRESTAÇÃO 
DE PROVAS, 

6. A ENTIDADE RECORRIDA DEVERÁ DECIDIR DO RECURSO NO PRAZO 
MÁXIMO DE DEZ DIAS A CONTAR DA DATA DA SUA INTERPOSIÇÃO. 

7. SEMPRE QUE SEJA DADO PROVIMENTO AO RECURSO, O JÚRI 
PROMOVERÁ, NO PRAZO DE CINCO DIAS CONTADOS DA DATA DA DECISÃO, À 
AFIXAÇÃO DA ALTERAÇÃO À LISTA DOS CANDIDATOS. 

ARTIGO 63 
(Provas escritas, orais e práticas) 

1. AO JÚRI COMPETE ORGANIZAR AS PROVAS ESTABELECENDO AS 
MATÉRIAS QUE SERÃO TRATADAS. 

2. CADA UMA DAS PROVAS SERÁ PRECEDIDA DE CHAMADA NOMINAL 
DOS CANDIDATOS QUE AS DEVEM PRESTAR. 

3. DEVE EXISTIR ENTRE AS PROVAS A QUE UM CANDIDATO SE TENHA DE 
SUBMETER UM INTERVALO QUE SERÁ ESTABELECIDO CONSOANTE A NATUREZA 
DAS PROVAS. 

4 . AS PROVAS ESCRITAS PODEM SER SEGUIDAS, SE NECESSÁRIO, DE 
DISCUSSÃO ORAL DOS PONTOS SOBRE QUE VERSARAM. 

A R T I G O 6 7 

(Conteúdo das provas) 

AS MODALIDADES DE SELECÇÃO E OS PROGRAMAS DAS PROVAS DE 
CONCURSO CONSTARÃO DOS RESPECTIVOS REGULAMENTOS DE CONCURSOS. 

A R T I G O 6 9 

(Lista dos resultados do concurso) 
1. PARA A GRADUAÇÃO DOS CANDIDATOS EM CONCURSO DE INGRESSO, 

O JÚRI FARÁ A AFIXAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROVAS E MÉTODO DE 
SELECÇÃO UTILIZADA; 

2. EM CONCURSO DE PROMOÇÃO, O JÚRI FARÁ A AFIXAÇÃO: 

A) DA MÉDIA DA CLASSIFICAÇÃO DE SERVIÇO DOS ÚLTIMOS TRÊS 
ANOS, NOS TERMOS DO N° 3 DO ARTIGO 7 4 DO ESTATUTO GERAL 
DOS FUNCIONÁRIOS DO ESTADO; 

B) DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROVAS OU MÉTODO DE SELECÇÃO 
UTILIZADA; 

c) DA CLASSIFICAÇÃO FINAL QUE SERÁ A MÉDIA ARITMÉTICA DAS DUAS 
CLASSIFICAÇÕES ANTERIORES. 

3. A GRADUAÇÃO CONSISTIRÁ NO ORDENAMENTO DOS CANDIDATOS POR 
ORDEM DECRESCENTE DE VALORAÇÃO E TENDO EM CONTA AS PREFERÊNCIAS 
LEGAIS A REGULAMENTAR PELO MINISTRO QUE SUPERINTENDE NA FUNÇÃO 
PÚBLICA. A LISTA DE CLASSIFICAÇÃO SERÁ SUBMETIDA À HOMOLOGAÇÃO DO 
DIRIGENTE RESPECTIVO DENTRO DE UM PRAZO NÃO SUPERIOR A TRINTA DIAS 
CONTADOS DO TERMO DE PRESTAÇÃO DAS PROVAS. 

4. A LISTA DE CLASSIFICAÇÃO FINAL, SERÁ OBRIGATORIAMENTE AFIXADA 
E PUBLICADA NO Boletim da República. 

A R T I G O 7 1 

(Sanções para a reprovação) 
1. A REPROVAÇÃO EM DOIS CONCURSOS DE PROMOÇÃO PARA 

DETERMINADA CLASSE OU CATEGORIA IMPLICA A NÃO ADMISSÃO DO 
CANDIDATO AOS DOIS CONCURSOS SEGUINTES QUE VISEM A MESMA CLASSE 
OU CATEGORIA. 

2 . NOVA REPROVAÇÃO IMPLICA A INSTAURAÇÃO DE PROCESSO DISCIPLINAR 
COM VISTA A EVENTUAL REORIENTAÇÃO DO FUNCIONÁRIO. 

3. A REPROVAÇÃO EM DOIS CONCURSOS DE INGRESSO IMPLICA A NÃO 
ADMISSÃO DO CANDIDATO A NOVO CONCURSO QUE VISE A MESMA 
CATEGORIA OU CARREIRA. 

A R T I G O 7 2 

(Recurso-reclamação) 

1 

2. A MÉDIA DA CLASSIFICAÇÃO DE SERVIÇO REFERIDA NA ALÍNEA a) DO 
N° 2 DO ARTIGO 6 9 PODERÁ SEMPRE SER OBJECTO DE RECLAMAÇÃO PARA O 
PRESIDENTE DO JÚRI, A APRESENTAR NO PRAZO DE CINCO DIAS ÚTEIS A 
CONTAR DA DATA DA AFIXAÇÃO DA LISTA NO LOCAL DE SERVIÇO. 

3 . . 

4 . OS INTERESSADOS TERÃO ACESSO, EM CASO DE RECURSO, À PARTE DAS 
ACTAS EM QUE SE DEFINAM OS FACTORES E CRITÉRIOS DE APRECIAÇÃO 
APLICÁVEIS A TODOS OS CANDIDATOS E, BEM ASSIM, ÀQUELA EM QUE SÃO 
DIRECTAMENTE APRECIADOS. 

A R T I G O 1 6 8 

(Classes em viagem) 
1 

a ) 
b) CLASSE EXECUTIVA, OS FUNCIONÁRIOS QUE EXERCEM FUNÇÕES DE 

DIRECÇÃO E CHEFIA DE NÍVEL IGUAL OU SUPERIOR A DIRECTOR 
NACIONAL ADJUNTO OU EQUIPARADO; 

c) » 



2 

a) 1A CLASSE, OS FUNCIONÁRIOS ABRANGIDOS PELOS GRUPOS SALARIAIS 
10 A 15, 18, 2 3 , 3 2 E 5 1 E OS QUE EXERCEM FUNÇÕES DE 
DIRECÇÃO E CHEFIA DE NÍVEL IGUAL OU SUPERIOR A CHEFE DE 
DEPARTAMENTO CENTRAL; 

b) 2A CLASSE, OS FUNCIONÁRIOS ABRANGIDOS PELOS GRUPOS SALARIAIS 
5 A 9 , 4 1 , 6 5 , 7 1 A 7 3 , 8 1 , 9 3 E 9 4 E OS QUE EXERCEM 
FUNÇÕES DE DIRECÇÃO E CHEFIA INFERIOR A CHEFE DE 
DEPARTAMENTO CENTRAL; 

C) 3A CLASSE, OS RESTANTES FUNCIONÁRIOS. 

A R T I G O 1 7 8 

(Conteúdo das penas) 
1 

A) 

b) 
C) 
D) DESPROMOÇÃO: DESCIDA PARA A CLASSE IMEDIATAMENTE 

INFERIOR, NO PRIMEIRO ESCALÃO DA FAIXA SALARIAL, PELO 
PERÍODO DE 3 MESES A 2 ANOS; 

e) ; 
f ) 

2 " 

A R T I G O 2 

O ARTIGO 6 DO DECRETO N° 3 9 / 8 9 , DE 8 DE DEZEMBRO, PASSA A TER 
A SEGUINTE REDACÇÃO: 

"ARTIGO 6 

(Limites da promoção por mérito) 

1. A PROMOÇÃO POR MÉRITO ESTÁ LIMITADA ÀS CARREIRAS MISTAS E 
CORRESPONDE À PROMOÇÃO AO PRIMEIRO ESCALÃO DA CLASSE 
IMEDIATAMENTE SUPERIOR. 

2 . A PROMOÇÃO POR MÉRITO DEPENDE DE DISPONIBILIDADE 
ORÇAMENTAL E ESTÁ SUJEITA A PUBLICAÇÃO EM Boletim da República, 
PRODUZINDO EFEITOS A PARTIR DA DATA DO VISTO DO TRIBUNAL 
ADMINISTRATIVO." 

A R T I G O 3 

OS ARTIGOS 6 E 7 DO REGULAMENTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA E 
MEDICAMENTOSA PRESTADA AOS FUNCIONÁRIOS DO ESTADO, APROVADO 
PELO DECRETO N° 2 1 / 9 6 , DE 11 DE JUNHO, PASSAM A TER A SEGUINTE 
REDACÇÃO: 

"ARTIGO 6 

1 A ASSISTÊNCIA MEDICAMENTOSA PARA TRATAMENTO EM REGIME 
AMBULATÓRIO SERÁ PRESTADA COM A REDUÇÃO DO PREÇO DO MEDICAMENTO 
OU PRODUTO PRATICADO NA UNIDADE SANITÁRIA OU FARMÁCIA DO ESTADO, 
CABENDO AO FUNCIONÁRIO O PAGAMENTO DAS SEGUINTES PERCENTAGENS: 

PER-

GRUPO ESCALA SALARIAL CENTAGEM 

I GRUPOS SALARIAIS 10 A 15, 18, 2 3 , 32 , E 51 
FUNÇÕES DE DIRECÇÃO E CHEFIA IGUAL OU 
SUPERIOR A CHEFE DE DEPARTAMENTO 
CENTRAL. 

5 0 

II GRUPOS SALARIAIS 5 A 9 , 4 1 , 6 5 , 71 A 7 3 , 
81, 9 3 E 9 4 . 

FUNÇÕES DE DIRECÇÃO E CHEFIA DE NÍVEL 
INFERIOR A CHEFE DE DEPARTAMENTO 
CENTRAL. 

2 0 

III OS RESTANTES FUNCIONÁRIOS. 5 

2 

Artigo 7 

1. DE ACORDO COM A SUA CATEGORIA A PROFISSIONAL OU FUNÇÃO, OS 
FUNCIONÁRIOS E EMPREGADOS DO ESTADO, OS APOSENTADOS E OS MEMBROS 
DO AGREGADO FAMILIAR, TÊM DIREITO A INTERNAMENTO NAS SEGUINTES 
CONDIÇÕES SEMPRE QUE A UNIDADE SANITÁRIA SE ENCONTRE ORGANIZADA 
PARA ESSE EFEITO: 

GRUPO ESCALA SALARIAL 
INTERNA-
MENTO 

I GRUPOS SALARIAIS 10 A 1 5 , 1 8 , 2 3 , 32 , E 51 

FUNÇÕES DE DIRECÇÃO E CHEFIA IGUAL OU 

SUPERIOR A CHEFE DE DEPARTAMENTO 

CENTRAL. 

QUARTO ATÉ 

2 CAMAS 

II GRUPOS SALARIAIS 5 A 9 , 4 1 , 6 5 , 71 A 7 3 , 
81 , 9 3 E 9 4 . 

FUNÇÕES DE DIRECÇÃO E CHEFIA DE NÍVEL 

INFERIOR A GHEFE DE DEPARTAMENTO 

CENTRAL. 

QUARTO ATÉ 
4 CAMAS 

III OS RESTANTES FUNCIONÁRIOS. ENFERMARIA 

2 " 

A R T I G O 4 

O ARTIGO 2 DO DECRETO N° 4 9 / 9 4 , DE 19 DE OUTUBRO, PASSA A TER 
A SEGUINTE REDACÇÃO: 

"Artigo 2 

(Âmbito de aplicação) 

1................. 

A) FUNÇÕES DE DIRECÇÃO E CHEFIA DE NÍVEL IGUAL OU INFERIOR A 
CHEFE DE DEPARTAMENTO PROVINCIAL; 

b) CARREIRAS PROFISSIONAIS DOS GRUPOS SALARIAIS 1 A 6 , 6 1 , 81, 
9 2 , 9 3 , 9 4 , 97 , 9 8 E 9 9 

2 . . . " 

A R T I G O 5 

SÃO REVOGADOS: O ARTIGO 16, OS N°S 2 E 3 DO ARTIGO 18, OS 
ARTIGOS 3 2 E 3 3 , O N° 1 DO ARTIGO 113, OS ARTIGOS 125 E 126, E O ANEXO 
I DO ESTATUTO GERAL DOS FUNCIONÁRIOS DO ESTADO, E TODA A LEGISLAÇÃO 
QUE CONTRARIE O PRESENTE DECRETO 

A R T I G O 6 

O PRESENTE DECRETO ENTRÂ EM VIGOR EM 1 DE ABRIL DE 1999 . 

APROVADO PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 



CONSELHO NACIONAL DA FUNÇÃO PÚBLICA 

Resolução n° 11/98 
de 3 de Dezembro 

POR DECRETO N° 64 /98, DE 3 DE DEZEMBRO» FOI APROVADO O SISTEMA 
DE CARREIRAS E REMUNERAÇÃO APLICÁVEL AOS FUNCIONÁRIOS DO ESTADO. 

TORNANDO-SE NECESSÁRIO PROCEDER AO ENQUADRAMENTO DOS 
FUNCIONÁRIOS NAS CARREIRAS ORA APROVADAS, O CONSELHO NACIONAL DA 
FUNÇÃO PÚBLICA, AO ABRIGO DO N° 4 DO ARTIGO 29 DO CITADO DECRETO 
DETERMINA; 

1. SÃO APROVADOS OS CRITÉRIOS DE ENQUADRAMENTO NAS CARREIRAS 
PROFISSIONAIS CRIADAS PELO DECRETO N° 64/98, DE 3 DE 
DEZEMBRO, QUE CONSTAM DO ANEXO L À PRESENTE RESOLUÇÃO. 

2. EM CADA ÓRGÃO CENTRAL E PROVINCIAL DO APARELHO DE ESTADO É 
CRIADA UMA COMISSÃO RESPONSÁVEL PELO PROCESSO DE 
ENQUADRAMENTO, CONSTITUÍDA, NO MÍNIMO, POR 3 FUNCIONÁRIOS 
DESIGNADOS PELO RESPECTIVO DIRIGENTE. 

3. A COMISSÃO REFERIDA NO NÚMERO ANTERIOR 6 DIRIGIDA PELO 
RESPONSÁVEL DA ÁREA DE RECURSOS HUMANOS. 

4. SÃO ATRIBUIÇÕES DAS COMISSÕES DE ENQUADRAMENTO DOS ÓRGÃOS 
CENTRAIS, NOMEADAMENTE: 

a) ANALISAR OS BOLETINS INDIVIDUAIS DE ENQUADRAMENTO A 
SEREM EMITIDOS PELAS ÁREAS DE RECURSOS HUMANOS 
DOS ÓRGÃOS CENTRAIS DO APARELHO DE ESTADO; 

b) PROVIDENCIAR O ENVIO DOS BOLETINS REFERIDOS NA ALÍNEA 
ANTERIOR PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS; 

C) ANALISAR AS RECLAMAÇÕES E MANDAR PROCEDER ÀS 
CORRECÇÕES DOS DADOS NO SIP, SE FOR O CASO; 

D) ELABORAR AS LISTAS DE ENQUADRAMENTO E REMETÊ-LAS PARA 
HOMOLOGAÇÃO DAS ENTIDADES COMPETENTES. 

5. SÃO ATRIBUIÇÕES DAS COMISSÕES DE ENQUADRAMENTO DOS ÓRGÃOS 
PROVINCIAIS, NOMEADAMENTE: 

A) ANALISAR AS RELAÇÕES E OS BOLETINS RECEBIDOS DA COMISSÃO DO 
RESPECTIVO ÓRGÃO CENTRAL; 

b) PROVIDENCIAR O ENVIO DOS BOLETINS PARA CONHECIMENTO DOS 
INTERESSADOS; 

C) MANDAR PROCEDER AO PREENCHIMENTO DOS BOLETINS DE INSCRIÇÃO 
NO SISTEMA DE INFORMAÇÃO DE PESSOAL RELATIVAMENTE AOS 
FUNCIONÁRIOS QUE NÃO CONSTAM DAS RELAÇÕES RECEBIDAS DO 
ÓRGÃO CENTRAL; 

d) ANALISAR AS RECLAMAÇÕES; 
E) REMETER OS BOLETINS INDIVIDUAIS DE ENQUADRAMENTO, 

DEVIDAMENTE CONFIRMADOS OU RECTIFICADOS PETOS INTERESSADOS 
À COMISSÃO DO ÓRGÃO CENTRAL, ACOMPANHADOS DE RELAÇÃO 
NOMINAL; 

6.O ENQUADRAMENTO DOS FUNCIONÁRIOS NAS CARREIRAS PROFISSIONAIS 
OBEDECERÁ AO SEGUINTE PROCEDIMENTO: 

A) AS UNIDADES ORGÂNICAS DE RECURSOS HUMANOS DOS ÓRGÃOS 
CENTRAIS DO APARELHO DE ESTADO EMITIRÃO, ATRAVÉS DO SISTEMA 
DE INFORMAÇÃO DE PESSOAL (SIP), OS BOLETINS INDIVIDUAIS DE 
ENQUADRAMENTO DOS SEUS FUNCIONÁRIOS, INCLUINDO OS REFERIDOS 
NO ARTIGO 32 DO DECRETO No 64/98, DE 3 DE DEZEMBRO, E OS 
CONTRATADOS FORA DO QUADRO, CUJO MODELO CONSTA DO 

Anexo II à presente Resolução, os quais serão 
entregues à comissão do respectivo órgão central, 
que, por sua vez, os remeterá às comissões 
provinciais acompanhados de relação nominal, 
organizada por carreira; 

b) Cada funcionário verificará os dados constantes do 
boletim individuai de enquadramento que lhe diz 
respeito, confirmando-os ou corrigindo-os, no prazo 
de 15 dias a partir da data da recepção; 

c) As incorrecções constantes do boletim individual de 
enquadramento deverão ser contestadas através da 
indicação dos Boletins da República onde vêm 
publicados os despachos, ou de fotocópia do 
despacho visado ou anotado pelo Tribunal 
Administrativo; 

d) No caso de falta de recepção de boletim individual de 
enquadramento de determinado funcionário, será 
preenchido o boletim de inscrição no SIP, que será 
remetido à comissão do órgão central, acompanhado 
de relação nominal; 

e) Se a falta de recepção do boletim individual de 
enquadramento se relacionar com funcionário em 
situação irregular o responsável da área fará 
preencher um exemplar do modelo constante do 
anexo III à presente Resolução, que será verificado 
pelo interessado nos termos da álínea b) do presente 
número; 

f ) Os boletins de inscrição no SIP serão entregues às 
unidades orgânicas dos recursos humanos dos 
órgãos centrais do aparelho de Estado, para registo 
no sistema e posterior emissão do boletim indi-
vidual de enquadramento; 

g) Os boletins individuais de enquadramento, após 
verificação pelos interessados, serão devolvidos, 
acompanhados de relação nominal organizada por 
carreiras, às comissões dos órgãos centrais do 
aparelho de Estado; 

h) Recebidos os boletins de enquadramento, as comissões 
dos órgãos centrais providenciarão para que as 
Unidades orgânicas de recursos humanos dos órgãos 
centrais do aparelho de Estado, introduzam no SIP 
as alterações documentadas pelos funcionários, e 
emitirão as respectivas listas de enquadramento. i) As listas de enquadramento serão elaboradas: 

i.1) Relativamente à colocação do funcionário: 
Do quadro geral, por órgão central e 
províncias; 

Dos quadros provinciais, por províncias 
e local de trabalho. 

i.2) Relativamente às carreiras onde passam a 
ficar enquadrados: 

Subdivididas por funcionários de 
nomeação definitiva e pro-
visória, por carreira e classe 
ou categoria devendo ser 
indicado o escalão relativamente 
a cada funcionário. 



j ) AS LISTAS DOS FUNCIONÁRIOS DO QUADRO PROVINCIAL SERÃO 
ENVIADAS ÀS RESPECTIVAS PROVÍNCIAS PARA HOMOLOGAÇÃO 
PELOS GOVERNADORES PROVINCIAIS; 

k) APÓS HOMOLOGAÇÃO PELOS DIRIGENTES REFERIDOS NO N° 3 DO 
ARTIGO 30 DO DECRETO N° 64/98, DE 3 DE DEZEMBRO, AS 
LISTAS SERÃO ENVIADAS PARA CONFIRMAÇÃO DO CABIMENTO DE 
VERBA: 

k.1) PELOS MINISTÉRIOS À DIRECÇÃO NACIONAL DA 
CONTABILIDADE PÚBLICA DO MINISTÉRIODO PLANO 
E FINANÇAS QUE AS REMETERÁ AO TRIBUNAL 
ADMINISTRATIVO PARA EFEITOS DE ANOTAÇÃO; 

k.2) PELAS DIRECÇÕES PROVINCIAIS RESPECTIVAS, À 
DIRECÇÃO PROVINCIAL DO PLANO E FINANÇAS QUE 
AS DEVOLVERÁ ÀS DIRECÇÕES PROVINCIAIS PARA 
REMESSA AO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO, PARA 
EFEITOS DE ANOTAÇÃO. 

L) DEPOIS DE ANOTADAS, AS LISTAS SERÃO AFIXADAS NOS LOCAIS 
ONDE ESTÃO COLOCADOS OS FUNCIONÁRIOS, DEVENDO DAS 
MESMAS CONSTAR A DATA DA AFIXAÇÃO; 

7. APÓS A AFIXAÇÃO REFERIDA NA ALÍNEA ANTERIOR, OS FUNCIONÁRIOS 
TERÃO O PRAZO DE 30 DIAS, NOS TERMOS DO N° 3 DO ARTIGO 30 DO DECRETO 

N° 64/98, DE 3 DE DEZEMBRO, PARA RECLAMAR DO ENQUADRAMENTO À 
ENTIDADE QUE HOMOLOGOU A LISTA. 

8. DAS RAZÕES INVOCADAS PELO RECLAMANTE APENAS PODERÃO SERVIR 
DE FUNDAMENTO PARA ALTERAR A DECISÃO DE ENQUADRAMENTO AQUELAS 
QUE RESULTEM DE ERRO NA APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE ENQUADRAMENTO. 

9. O PROCESSAMENTO DE VENCIMENTOS FAR-SE-Á MEDIANTE FOTOCÓPIA 
DAS LISTAS DE ENQUADRAMENTO ANOTADAS PELO TRIBUNAL 
ADMINISTRATIVO. NO CASO DE SER DADO PROVIMENTO À RECLAMAÇÃO 
REFERIDA NO NÚMERO ANTERIOR, AS ALTERAÇÕES AOS VENCIMENTOS TERÃO 
EFEITO A PARTIR DE 1 DE ABRIL DE 1999. 

10. OS BOLETINS DE ENQUADRAMENTO REFERIDOS NA ALÍNEA a) DO 
N° 3 RELATIVAMENTE AOS CONTRATADOS AO ABRIGO DO ARTIGO 34 DO 
ESTATUTO GERAL DOS FUNCIONÁRIOS DO ESTADO, SERÃO ACOMPANHADOS 
DA RESPECTIVA APOSTILA AO CONTRATO, NÃO DEVENDO CONSTAR DA LISTA DE 
ENQUADRAMENTO REFERIDA NA ALÍNEA g). 

11. AS DÚVIDAS RESULTANTES DA APLICAÇÃO DA PRESENTE RESOLUÇÃO 
SERÃO RESOLVIDAS POR DESPACHO DO MINISTRO DA ADMINISTRAÇÃO 
ESTATAL. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DA FUNÇÃO PÚBLICA, Alfredo 
Maria de São Bernardo Cepeda Gamito, (MINISTRO DA 
ADMINISTRAÇÃO ESTATAL). 

CLASSE 
ACTUAL 

TEMPO DE SERVIÇO NA CLASSE VAI SER ENQUADRADO 
ACTUAL 

CLASSE DA CARREIRA ONDE 
ONDE VAI SER 

ESCALÃO 
ONDE VAI SER 
ENQUADRADO 

3* CLASSE COM ATÉ 2 ANOS DE SERVIÇO 
COM 2 ATÉ 5 ANOS DE SERVIÇO 
COM MAIS DE 5 ANOS DE SERVIÇO 

CLASSE ÚNICA 
CLASSE ÚNICA 
CLASSE ÚNICA 

ESCALÃO 2 
ESCALÃO 3 
ESCALÃO 4 

2A CLASSE COM ATÉ 2 ANOS DE SERVIÇO 
COM 2 ÁTÉ 5 ANOS DE SERVIÇO 
COM MAIS DE 5 ANOS DE SERVIÇO 

CLASSE ÚNICA 
CLASSE ÚNICA 
CLASSE ÚNICA 

ESCALÃO 4 
ESCALÃO 5 
ESCALÃO 6 

1a CLASSE COM ATÉ 2 ANOS DE SERVIÇO 
COM 2 ATÉ 5 ANOS DE SERVIÇO 
COM MAIS DE 5 ANOS DE SERVIÇO 

CLASSE ÚNICA 
CLASSE ÚNICA 
CLASSE ÚNICA 

ESCALÃO 7 
ESCALÃO 8 
ESCALÃO 9 

A N E X O I 

Critérios de enquadramento dos Funcionários do Estado nas Carreiras Profissionais, aprovadas pelo Decreto 
n° 64/98, de 3 de Dezembro 

1. OS FUNCIONÁRIOS SÃO ENQUADRADOS NAS CARREIRAS, CLASSES OU CATEGORIAS E ESCALÕES CORRESPONDENTES ÀS SUAS CATEGORIAS ACTUAIS E 
TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO NESSAS CATEGORIAS, DE ACORDO COM OS CRITÉRIOS A SEGUIR DEFINIDOS: 

a) NAS CARREIRAS DE REGIME GERAL OU ESPECÍFICO, INTEGRADAS NOS GRUPOS SALARIAIS 1 A 5 

a) 1 - CATEGORIAS COM 1a, 2a E 3a CLASSES: 



A) 2 - CATEGORIAS COM 1A E 2A CLASSES: 

CLASSE DA CARREIRA ONDE ESCALÃO 
CLASSE TEMPO DE SERVIÇO NA CLASSE VAR SER ENQUADRADO ONDE VAR SER 
ACTUAL ACTUAL ENQUADRADO 

2A CLASSE COM ATÉ 2 ANOS DE SERVIÇO CLASSE ÚNICA ESCALÃO 2 
COM 2 ATÉ 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE ÚNICA ESCALÃO 3 
COM MAIS DE 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE ÚNICA ESCALÃO 4 

1 A CLASSE COM ATÉ 2 ANOS DE SERVIÇO CLASSE ÚNICA ESCALÃO 4 
COM 2 ATÉ 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE ÚNICA ESCALÃO 5 
COM MAIS DE 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE ÚNICA ESCALÃO 6 

a) 3 - CATEGORIAS SEM CLASSE: 

CLASSE DA CARREIRA ONDE ESCALÃO 
CLASSE TEMPO DE SERVIÇO NA CLASSE VAI SER ENQUADRADO ONDE VAI SER 

ACTUAL ACTUAL ENQUADRADO 

- COM ATÉ 2 ANOS DE SERVIÇO CLASSE ÚNICA ESCALÃO 2 
COM 2 ATÉ 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE ÚNICA ESCALÃO 3 
COM 5 ATÉ 7 ANOS DE SERVIÇO CLASSE ÚNICA ESCALÃO 5 
COM MAIS DE 7 ANOS DE SERVIÇO CLASSE ÚNICA ESCALÃO 7 

b) NAS CARREIRAS DE REGIME GERAL E ESPECÍFICO INTEGRADAS NOS GRUPOS SALARIAIS, 6 A 12: 

b)-1. CATEGORIAS COM CLASSES DE PRINCIPAL, 1a E 2A 

CLASSÈ 
ACITUAL 

TEMPO DE SERVIÇO NA CLASSE 
ACTUAL 

CLASSE DA CARREIRA ONDE 
VAI SER ENQUADRADO 

ESCALÃO 
ONDE VAR SER 
ENQUADRADO 

2A CLASSE COM ATÉ 2 ANOS DE SERVIÇO CLASSE E 
COM 2 ATÉ 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE C ESCALÃO 1 
COM MAIS DE 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE C ESCALÃO 2 

1A CLASSE COM ATÉ 2 ANOS DE SERVIÇO CLASSE C ESCALÃO 3 
COM 2 ATÉ 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE C ESCALÃO 4 
COM MAIS DE 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE B ESCALÃO 1 

PRINCIPAL COM ATÉ 2 ANOS DE SERVIÇO CLASSE B ESCALÃO 2 
COM 2 ATÉ 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE B ESCALÃO 3 
COM MAIS DE 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE B ESCALÃO 4 

b) .2 - CATEGORIAS COM 1a, 2a E 3a CLASSES 

CLASSE DA CARREIRA ONDE ESCALÃO 
CLASSE TEMPO DE SERVIÇO NA CLASSE VAR SER ENQUADRADO ONDE VAR SER 

ACTUAL ACTUAL ENQUADRADO 

3A CLASSE COM ATÉ 2 ANOS DE SERVIÇO CLASSE E 
COM 2 ATÉ 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE C ESCALÃO 1 
COM MAIS DE 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE C ESCALÃO 2 

2A CLASSE COM ATÉ 2 ANOS DE SERVIÇO CLASSE C ESCALÃO 3 
COM 2 ATÉ 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE C ESCALÃO 4 
COM MAIS DE 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE B ESCALÃO 1 

1A CLASSE COM ATÉ 2 ANOS DE SERVIÇO CLASSE B ESCALÃO 2 

COM 2 ATÉ 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE B ESCALÃO 3 
COM MAIS DE 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE B ESCALÃO 4 



b) 3.- CATEGORIAS COM 1a E 2A CLASSES 

CLASSE DA CARREIRA ONDE ESCALÃO 
CLASSE TEMPO DE SERVIÇO NA CLASSE VAI SER ENQUADRADO ONDE VAR SER 
ACTUAL ACTUAL ENQUADRADO 

2A CLASSE COM ATÉ 2 ANOS DE SERVIÇO CLASSE E 
COM 2 ATÉ 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE C ESCALÃO 1 
COM MAIS DE 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE C ESCALÃO 2 

1A CLASSE COM ATÉ 2 ANOS DE SERVIÇO CLASSE C ESCALÃO 3 
COM 2 ATÉ 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE C ESCALÃO 4 
COM MAIS DE 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE B ESCALÃO 1 

b) 4 - CATEGORIAS SEM CLASSE 

CLASSE DA CARREIRA ONDE ESCALÃO 
CLASSE TEMPO DE SERVIÇO NA CATEGORIA VAR SER ENQUADRADO ONDE VAR SER 
ACTUAL ACTUAL ENQUADRADO 

— COM ATÉ 2 ANOS DE SERVIÇO CLASSE E 
COM 2 ATÉ 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE C ESCALÃO 2 
COM MAIS DE 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE C ESCALÃO 3 

C). ENQUADRAMENTO DOS FUNCIONÁRIOS DAS ACTUAIS CARREIRAS DE ADMINISTRAÇÃO ESTATAL E SECRETARIADO: 

C)1- FUNCIONÁRIOS DA CARREIRA DE ADMINISTRAÇÃO ESTATAL: 

Classe Escalão 
Categoria actual Carreira onde vai ser Tempo de serviço. onde var onde var ser 

enquadrado na categoria actual ser enquadrado enquadrado 

TÉCNICO SUPERIOR TÉCNICO SUPERIOR COM ATÉ 2 ANOS DE SERVIÇO CLASSE C ESCALÃO 3 

DE ADMINISTRAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA COM 2 ATÉ 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE C ESCALÃO 4 
N1 COM MAIS DE 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE B ESCALÃO 1 

TÉCNICO PRINCIPAL TÉCNICO SUPERIOR COM ATÉ 2 ANOS DE SERVIÇO CLASSE E 

DE ADMINISTRAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA COM 2 ATÉ 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE C ESCALÃO 1 
N1 COM MAIS DE 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE C ESCALÃO 2 

TÉCNICO DE TÉCNICO SUPERIOR COM ATÉ 2 ANOS DE SERVIÇO CLASSE E 

ADMINISTRAÇÃO DE 1A DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA COM 2 ATÉ 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE C ESCALÃO 1 
N 2 COM MAIS DE 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE C ESCALÃO 2 

TÉCNICO DE TÉCNICO PROFISSIONAL COM ATÉ 2 ANOS DE SERVIÇO CLASSE C ESCALÃO 3 

ADMINISTRAÇÃO DE 2A DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA COM 2 ATÉ 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE C ESCALÃO 4 

COM MAIS DE 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE B ESCALÃO 1 

PRIMEIRO-OFICIAL TÉCNICO PROFISSIONAL COM ATÉ 2 ANOS DE SERVIÇO CLASSE E 

DE ADMINISTRAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA COM 2 ATÉ 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE C ESCALÃO 1 
COM MAIS DE 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE C ESCALÃO 2 

SEGUNDO-OFICIAL ASSISTENTE TÉCNICO COM ATÉ 2 ANOS DE SERVIÇO CLASSE B ESCALÃO 2 

DE ADMINISTRAÇÃO COM 2 ATÉ 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE B ESCALÃO 3 

COM MAIS DE 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE B ESCALÃO 4 

TERCEIRO-OFICIAL ASSISTENTE TÉCNICO COM ATÉ 2 ANOS DE SERVIÇO CLASSE C ESCALÃO 3 

DE ADMINISTRAÇÃO COM 2 ATÉ 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE C ESCALÃO 4 

COM MAIS DE 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE B ESCALÃO 1 

ASPIRANTE ASSISTENTE TÉCNICO COM ATÉ 2 ANOS DE SERVIÇO CLASSE E 

COM 2 ATÉ 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE C ESCALÃO 1 

COM MAIS DE 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE C ESCALÃO 2 



c) 2- Funcionários da carreira de secretariado 

Classe Escalão 
Categoria actual Carreira onde vai ser Tempo de serviço. onde vai onde vai ser 

enquadrado na categoria actual ser enquadrado enquadrado 

Secretário de Técnico Com até 2 anos de serviço Classe C Escalão 3 
Direcção de 1a Com 2 até 5 anos de serviço Classe C Escalão 4 

Com mais de 5 anos de serviço Classe B Escalão 1 

Secretário de Técnico Com até 2 anos de serviço Classe E 
Direcção de 2a Com 2 até 5 anos de serviço Classe C Escalão 1 

Com mais de 5 anos de serviço Classe C Escalão 2 

Secretário Assistente técnico Com até 2 anos de serviço Classe C Escalão 3 
dactilógrafo Com 2 até 5 anos de serviço Classe C Escalão 4 

Com mais de 5 anos de serviço Classe B Escalão 1 

Dactilógrafo de 1a Assistente técnico Com até 2 anos de serviço Classe E 
Com 2 até 5 anos de serviço Classe C Escalão 1 
Com mais de 5 anos de serviço Classe C Escalão 2 

Dactilógrafo de 2a Auxiliar Com até 2 anos de serviço Classe única Escalão 7 
administrativo Com 2 até 5 anos de serviço Classe únicá Escalão 8 

Com mais de 5 anos de serviço Classe única Escalão 9 

Dactilógrafo de 3a Auxiliar Com até 2 anos de serviço Classe única Escalão 4 
administrativo Com 2 até 5 anos de serviço Classe única Escalão 5 

Com mais de 5 anos de serviço Classe única Escalão 6 

Escriturário dactilógrafo Auxiliar Com até 2 anos de serviço Classe única Escalão 1 
administrativo Com 2 até 5 anos de serviço Classe única Escalão 2 

Com mais de 5 anos de serviço Classe única Escalão 3 

d) Enquadramento nas Carreiras de Regime Especial 

d).1- Tratando-se de carreiras de regime especial diferenciadas, o enquadramento dos funcionários é feito, regra geral, nas 
categorias correspondentes de acordo com os critérios a seguir definidos: 

Tempo de serviço na categoria Escalão onde vai ser enquadrado 

Com até 2 anos de serviço 
Com 2 até 5 anos de serviço 
Com mais de 5 anos de serviço 

Escalão 1 
Escalão 2 
Escalão 3 

d).2- O enquadramento dos funcionários das carreiras de regime especial, de Investigação Científica e Inspecção Superior, 
é feito nos seguintes termos: 

Escalão 

Categoria actual Carreira onde vai ser Tempo de serviço. onde vai ser 

enquadrado na categoria actual enquadrado 

Investigador B de 2" Investigador estagiário Com até 2 anos de serviço Escalão 1 
Investigador estagiário Com 2 até 5 anos de serviço Escalão 2 
Investigador estagiário Com mais de 5 anos de serviço Escalão 3 

Investigador B de 1a Investigador estagiário Com até 2 anos de serviço Escalão 4 
Investigador Assistente Com mais de 2 até 5 anos de serviço Escalão 1 
Investigador Assistente Com mais de 5 anos de serviço Escalão 2 

Investigador B principal Investigador Assistente Com até 2 anos de serviço Escalão 2 
Investigador Assistente Com mais de 2 até 5 anos de serviço Escalão 3 
Investigador Assistente Com mais de 5 anos de serviço Escalão 4 



Categoria actual Carreira onde vai ser 
enquadrado 

Tempo de serviço, 
na categoria actual 

Escalão 
onde var ser 
enquadrado 

Investigador A de 2a Investigador auxiliar Com até 2 anos de, serviço 
Com 2 até 5 anos de serviço 
Com mais de 5 anos de serviço 

Escalão 1 
Escalão 2 
Escalão 3 

Insvestigador A de 1a Investigador auxiliar Com até 2 anos de serviço 
Com 2 até 5 anos de serviço 
Com mais de 5 anos de serviço 

Escalão 4 
Escalão 1 
Escalão 2 

Investigador A principal Investigador principal Com até 2 anos de serviço 
Com 2 até 5 anos de serviço 
Com mais de 5 anos de serviço 

Escalão 2 
Escalão 3 
Escalão 4 

Classe Escalão 
Categoria actual Carreira onde vai ser Tempo de serviço. onde var ser onde var ser 

enquadrado na categoria actual enquadrado enquadrado 

Inspector B de 2a Inspector superior Com até 5 anos de serviço 
Com mais de 5 anos de serviço 

Classe E 
Classe C Escalão 1 

Inspector B de 1a Inspector superior Com até 5 anos de serviço 
Com mais de 5 anos de serviço 

Classe C 
Classe C 

Escalão 1 
Escalão 2 

Inspector B principal Inspector superior Com até 5 anos de serviço 
Com mais de 5 anos de serviço 

Classe C 
Classe C 

Escalão 3 
Escalão 4 

Inspector A de 2a Inspector superior Com até 5 anos de serviço 
Com mais de 5 anos de serviço 

Classe C 
Classe B 

Escalão 4 
Escalão 1 

Inspector A de 1a Inspector superior Com até 5 anos de serviço 
Com mais de 5 anos de serviço 

Classe B 
Classe B 

Escalão 1 
Escalão 2 

Inspector A principal Inspector superior Com até 5 anos de serviço 
Com mais de 5 anos de serviço 

Classe B 
Classe B 

Escalão 3 
Escalão 4 

d). 3. Os analistas de sistemas A e B são enquadrados na carreira de técnico superior de informática, de acordo com os critérios 
estabelecidos para os inspectores A e B; 

d) .4. Os Investigadores C e D são enquadrados, nas carreiras de regime geral de técnico e assistente técnico nos termos da 
alínea b) 1, respectivamente: 

d). 5. Os inspectores C são enquadrados na carreira dos inspectores técnicos, nos termos da alínea b) 1. 

d).6. O enquadramento na carreira médica generalista faz-se nos seguintes termos: 
Categoria da carreira Escalão 

Categoria e classe actual Tempo de serviço onde var ser onde vai ser 

na classe actual enquadrada enquadrado 

Médico de Com até 2 anos de serviço Médico generalista Escalão 1 
clínica geral de 2a Com 2 até 5 anos de serviço Interno de 1a Escalão 2 

Com mais de 5 anos de serviço Escalão 3 

Médico de Com até 2 anos de serviço Médico generalista Escalão 1 
clínica geral de 1a Com 2 até 5 anos de serviço assistente Escalão 2 

Com mais de 5 anos de serviço Escalão 3 

Médico de Com até 2 anos de serviço Médico generalista Escalão 1 
clínica geral Com 2 até 5 anos de serviço principal Escalão 2 
principal Com mais de 5 anos de serviço Escalão 3 



D). 7- O ENQUADRAMENTO DOS PROFESSORES D , INSTRUTORES D E TÉCNICOS PEDAGÓGICOS D, FAZ-SE NOS SEGUINTES TERMOS 

Classe da carreira Escalão 

Classe actual Tempo de serviço onde vai ser onde vai ser 
na classe actual enquadrada enquadrado 

2A CLASSE COM ATÉ 2 ANOS DE SERVIÇO CLASSE ÚNICA ESCALÃO 1 

COM 2 ATÉ 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE ÚNICA ESCALÃO 3 
COM MAIS DE 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE ÚNICA ESCALÃO 4 

1A CLASSE COM ATÉ 2 ANOS DE SERVIÇO CLASSE ÚNICA ESCALÃO 5 

COM 2 ATÉ 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE ÚNICA ESCALÃO 6 

COM MAIS DE 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE ÚNICA ESCALÃO 7 

PRINCIPAL COM ATÉ 2 ANOS DE SERVIÇO CLASSE ÚNICA ESCALÃO 8 

COM 2 ATÉ 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE ÚNICA ESCALÃO 9 

COM MAIS DE 5 ANOS DE SERVIÇO CLASSE ÚNICA ESCALÃO 10 

D) 8. O ENQUADRAMENTO DOS FUNCIONÁRIOS DAS RESTANTES CARREIRAS DE REGIME ESPECIAL DE PADRÃO COMUM FAZ-SE NOS TERMOS DA 

ALÍNEA b); 
2. OS FUNCIONÁRIOS QUE VÊM AUFERINDO BÓNUS DE ANTIGUIDADE ESTÃO ABRANGIDOS PELAS CONDIÇÕES REFERIDAS NO N° 1, MAS SÃO 

ENQUADRADOS NO ESCALÃO CUJO VENCIMENTO É IMEDIATAMENTE SUPERIOR AO QUE VÊM AUFERINDO. 
3. QUANDO, DA APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE ENQUADRÁMENTO, RESULTAR DIMINUIÇÃO DE VENCIMENTO, O FUNCIONÁRIO SERÁ ENQUADRADO NO 

ESCALÃO CUJO VENCIMENTO É IMEDIATAMENTE SUPERIOR AO QUE VEM AUFERINDO. 




